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APANHADO TAGUlGRÁr ICO DA AUDIÊNCIA PUIll IDA DA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS. RFIAl IZADA FM 01 
DE NOVEMB RO DE 2000 



, ' Invocando a proteção de Deus declaro aberta a presente Audiência Pública 

; . da Comissão dos Direitos Humanos, que ouvirá representantes da sociedade 
:• acerca, não apenas da questão do processo do esquema de tortura algumas 
denúncias quedaram feitas, e serão reafirmadas aqui, bem como outras denuncias 
; de cidadões também que téfn e qUe vem nesse processo. 
'&'■. Va ^;p^PPra mesa. Convidamos a. Excelentíssima senhora juíza da 
:\ : Execução Penal} da Capital, Doutora Maria da Neves do Eyito de Araújo; o 
representante do i, MòvimentôjNacional de Direitos Humanos, Doutor Oscar Gatito; 
o representante do : Conselho Estadual de Direitos Humanos do Homem e do 
Cidadão, António : Isidro; a Vereadora de Campina Grande, Cozeta nari>n<;q; „ 
Doutor RivaldO;Tafàino da! Costa, auditor de Contas Pública do Estado; Pndia 
'Vicente ZáHibellOr; Coordenado^ Carcerária ria Arquiclinr^Ro r ta 

Paraíba; e friembl:p;di FundaçãoMargan 

Régiétrai1ibs;C'presèhça do deputado federal do PT cta Paraíba Avo n7 .nar 

..; Arruda; os pepUtado| <: )EstâduaiS do PMDB, António Ivo; Artur Cunha Uma. a o 

Deputado Jpãij), da ■ penha, que também é membro da Comissão da Direitos 

, , Humanos da Assembleia Legislativa' da Paraíba; outras autoridades. 

;: 'á£'X-'-':' N6S;VafTlo&;paSéar ã palavrarqué será inicialmente vamos do tempo de 10 

,j\ friihutos para r càciàpesfeoa, para qufe elas postem descorrer do tempo. 

. : Quérertias rdgistrary que ; o secretário da Justiça e Cidadania 

?i|^6âmífih«DU Ufr» tíúòurrlento justincarujo, lamentando, a não participada", nina ve/ 

.cjUè d ffiesttò está hoje em Fortaleza participando de inauguração de um pm^íMio 

é de òuíraé átivídades; tartibém urna declaração de uma Comissão MuUidiRnplinnr 

de Inspeçãd prisional, instituída por uma portaria que em uma séri^ rio 
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■ informações que daremos conhecimento no momento oooituno. Nos convidamos 
H ^ âUtõndades ,,d ádaS á área de seauranca. e também na iiistica e entidades 
i iitíádas também doé Direitos Humanos 

?' '; | Vamos oâssar a palavra inicialmente, ia aue o primeiro conto, e rói a nauir 
ip.flelô aue nos convocamos essa Audiência Publica, a denuncia aue toi teita nela 
m$^ éàÚom ^ dz:etó Barbosa do Ml de Uárhdina Grande, denunciando, nao acenas 
, tàhUrú. eàbãficámèrttci; extorsão hò presidio do sérrotao 

|j • ■ : Nos fâ ehc^mirih&mos: ohoidfe, bedtndo providencias as autoridades da 
\\ Paraíba bãrá dúe : fòsãè dádâ sedUrarica. e oarantia de vida a companheira 
r ; ,Mo2éte, e encaminhamos também idêntico oficio ao Ministério da Justiça ao 
l^jgrééidéhtê da CoHhlSsãò do Direitos Humanos, ao lider do Pi vm Câmara federa! 
\U#& presidente dó hòssb partido, bedindo providencias, noraue até esse momento a 
IJf ^pnlDâhheira Cozete continua sendo ameaçada de morte através de telefonei nas 
|| Uó&tànâ de reaistrar dilé ela está sendo ameaçada de morte oor denunciar toda 
^.kitijâcáonotíerrotão/' ' 

, ,i ' Nõs também &ssa semana tiVdmos oportunidade de denunciar um clima de 

; ■ ' * ( " j 

amèácas de morte ou§ acohtetíé no Município de Nova raimera com uma 
' ^ ! ~ J ' ' 'til 

Vereadora nossa dò Hl. & Mèdá Lourdes, dué toi candidata a orefeito. ameaças 

: .fcue éla sofre através de, cartas/dizendo dué. se ela não sair de Nova Paimera. e 

I èé nâd se afastar dâ âtiVidade da politica, ela vai ter um fim aue seria a morte e 
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'«írtôs tamboril bedimos providências as autoridades oara esse titulo. 

í í Ê$ ' ■ ' Com a oaíâVra a, Vereadora Cozete Barbosa aue tem o temoo iniciai 

C | fj m:-i li.* jj !í , 

de 10 minutos- oara descorrer sobre o assunto, e necessitando de mais temno 
B ,nòs daremos ooraue ò aue é imbortante aoui é ouvir tudo aouilo aue diz msn^ío 

|! àé denúncias aue vâo ser colocadas, 

!•.;/'■. . / '' ". TH; . . ' 

Á Senhora dozÉTÉ ÉÀRBOéA: (Vereadora de campina grande» 
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.■'-'• Boa-tarde. a todos. 

' .!-.;■' Excelentíssimo senhor oresiclente Deputado Luiz Couto Haura na ouni nu 

: ..comprimento a todos os deputados estaduais aqui presente, demais autoridades. 

^deputado federal, companheiro. Avenzoar Arruda: Doutora Maria da Neves do 

^aito. íuízã de Execução Criminal de João Pessoa, da 7 a Vara Criminal: senhores 

j^ senhoras da imprensa: fUhcionários: demais aaui presente, entidades. 
. i teoresentantes dé Conselhos. ;ehfím todos os presentes. 

;.;..■ -.Infelizmente asjdenúnfclàsjque a imprensa diz aue eu fiz. elas não são 
'.JhibvaSL elaâ.iá fdr^m feitas anteriormente oelâ Pastoral Carcerária, pela CNBB. 
;|íteía qomissão de Direitos Humanos, tanto de Campina Grande, como tte João 
^l:^?^^-?^^?? - n:^ * ;™rB.".éôsa' : d6riúncía tiveram uma repercussão, um 
•|}méfessÔ dá mídia. aratas : >jeú>cf edito" -a uma mudança cultural da nossa 
WtpU\àcêo',mê nâO dééita rhâi^cphviver com essa aberração, com esse ciima 
fpèdiòíidd. áúé é a tortura. ; :*:W\f-^- 

Ç> Eu fUí procurada por ^ártaS.ééésoas e "alaumas" eu vou omitir os nomes 
■ gprauestâo de ôèaurarica. rrias tíue vai desde familiares cie preso, até a cientes 
||Ífl! tôn ^ ários - ^a^sando ob ? yiâfnèrite Delas entidades, entidades importantes 
;;|;.CÒmo a Pàètora! Carcerária. Comisèão de Direitos Humanos; "inclusive" a 
|| Cbrnissâo de Direitos Humanos auui no Nordeste, aue é presidida nelo 
•4Wfp&âhheíro : Wanderlev. aue nos relatava as torturas do Senrotâo. Uma aue foi 
V;rf|btiVt) dé rnúita içdidnacão. é esse fato aue eu apresento do aoenado Alessandro 
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í-SSôá foto Ôèoutado Artur Cunha Lima. foi tirada a nove dias depois desso 
tíDènadd ter Sida torturado. mâS não fica só aaui. ele ficou em corria. Ai sim é aue 

,dâ Debutado Lufé Couto; o nível do poder desses torturadores tem. ou acham uu« 
tern, e o hfv£l de impunidade que eleâ se encontram. Poraue esse aoenado foi 
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/.. torturado ha enfermaria do Hospital Pedro I. na frente de oacientes. médicos e 
;ièhfèrmeirais. Bom éão várias denúncias... 
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(Contínua na 2 a Parte) 



LGA 01/11/2000 rrar»» 

! A SRA. VEREADORA COZfctE BARBOSA 

; %, sâo várias denúncias, surrà^ essa daqui é a menor que nós temo» no presídio e 
; que nos foi passado. Aqui nós temos balas que agentes, policiais, aperrados, ligado* 
li ao grupo sê divertem atirando tíaé celas nos presos. Vai desde bala de 7,65, 3B ate 
l^j passando por thumbinho,; Isso, seles fazem entre aspas, brincadeira com o* 
apénados. Isso aqui foi recolhido do presídio e me foi entregue, e foi desconsiderado 
peia Comissão porque testemunha ocular e esse material inclusive de onde poderia 
^j : ;í€tehtrffear à hora dd meu depoimento inclusive uma das pessoas que este na 
|,i êírtdicârlcía ; disse: Iséo é de fufanrnho tíe tal essa pistola". Mas isso não esta nos 
pí;áutos e ríâo vai èér apurado cdmo prova Além disso, nós temos denuncias 
, comprovadas, está at nos relatórios que eu estou entregando a juíza, ao deputado 
lil Luiz Couto, deputado Avenzoar Arruda, de que o próprio presídio confeccionou uma 
. m cadeira de ferro, de aplicar choques nos apenados, onde eles recebem choques e 
;/; ; éâo atirados três, quatro metros dé distância. Essa denúncia foi confirmado e eu 

presenciei o depoimento, por funcionários e funcionárias do presídio, que atestaram 
Í ( L terem fecebrda crê prBsM:,riá!^0riternfarte com as costas sangrando, bastante 
; ; mádhticada. Entâd, relatórtó^d© espancamento, feito por funcionários, com todos os 

« detalhes que nos deixa huma skuêiçâo como ser humano efetivamente muito mal 
! j fembci^^^ íirria pessoa que presenciou quando um desses presos 

èértdo torturados, telte um fa^o quebrado na cabeça, os parafusos enterrados na 
![SUâ câbeçà è ete cobertor d^ sangue, eta passou mal, passou seis dias sem 
; trabalhar, perdeu vérbs quita^ ifsve wyi® crise depressiva muito intensa E, o 
j .* f jirfrtfclpâl hmtrvadoMfesSâ^ffortUf^S, è à extorsão. Desde o momento em que o 
y JÉp#ríôdd mm IN» pfèsfdto, $$$ff$ uttta dete que é chamada de "solitária", onde é 
M ; afeito o recotthééfméftto dd pfefàipèfcM agentes, pelos demais presos, durante três, 

quatro dlâSt O preço pára rijão ficét teotado é de R$ 200,00 (duzentos reais) F aí, 

I nós temos denúncias inclusive de piesue Ngados a esse grupo, que já ter afastado, 
Á §âo liberados para promover assaltos e esse roubo é dividido entre efes mesmos. 

I I tenho tíènóncfá qye está nitmá fitl de um programa de rádio em Campina Grande, 
; :* ! â Cãrripirtà fârátítíé FM, orKfeuriíâ pessoa identificado como agente penitenciário do 

Semotâo, dtzla que Urna tíesèàè pessoas afastada teria retirado as feltras do pavilhão 
I é fêvado para cobrfr á sua réskiéhcrâ. Tivemos também recentemente, a denúncia 

do preso Jáirinho, conhecido im\úela confusão de falsifica-lo de cartão, que por 
íVrtâè ter pá$o R$ 600,00 (quíofteWos tmis}, passou por uma sessão de tortura, 
'/depois déSSa séssãd de tortura èle teve o cofchão ensopado de água e foi colocado 
íurtâ feolííàrfai terkto que paésàfrtrés dias lá de pé ou cócoras, porque riflo tinha como 
| [ddpír huW rófchâé èomptetòrtléflte cheio de água, E tivemos denúncias, nflo sei se 
;|>|Í èlpèêá dé prêbidtário éétá aíj èlà tez a Seguinte denúncia, está aqui no relatório 

que nós frzétrtoi, tertrbém entregamos, que Vários familiares nos procuraram, de que 

t£\p ÔèU èBpmé tirttta Um probferrtâdé úlcera e sua úlcera já estava perfurada. De que 

'agentes e policiara d obrfgávàá torrràf Cachaça até ele perder os sentidos. Depois o 

Çítrãrtçava tia Solitária e ète ficava \ã voMrtemto sarrgue durante vários dias, sem que 

| { piêè pertftÉdô â êSée prfetopéíreh qualquer tipo de socorro. 
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[ ÈhtâO, au teria fcomo já disse, várias denúncias a fazer, n%o inumem?*, esW aí no 

) relatório, tem o relatório dos próprios presos, dos familiares, de testemunha e 

■['•■■■ "■ 6éââà den&néía§ foram feitas diretamente ao Secretário de Cidadania a Justiça e no 

; br Jaín qtíé é ò ÔòórdériadOf dO Sistema Penitenciário na Paraíba, que nomeou o 

Pbcurador do Estado» Sebastião Florentino de Lucena, Presidente da Comissão de 

Sindicância, Úâúúê Roberto Barboàa, Defensor Público, e o major da PM senhor 

Soíòh Marcelino d# Lira* thembfro dèãsá Comissão, Pela portaria que eu li e que me 

; foi éHcamihh^da, essa Comissão dé Sindicância tem quinze dias para apurar os 

j fatos e emitif Um pârêcetv Nós tivemos urria reunião em Campina Grande que contou 

| cóm a pârtiòipáçôè dê mais dê trinta entidades, entre elas representantes' da CNBB 

\ '■; Nordeste, Pastoral Carcerária Nordeste, Comissão de Direitos do Homem e do 

í Cidadão de dòãò Pé^dà f Comilão de Direitos Humanos de Campina Grande, 

representando a Assembleia Legislativa o senhor deputado Lute Couto, da 

jCòhiíâéà^ dá Assembleia, toda a Comissão de Direito* 

;; Humanoá dá Ôâmâra» vádas entidades e todas foram unanimes em reafirmar essas 

; denúhdaâ* qUe èU digci ftáú Mo minhas, elas sâo de todas essas entidades e que 

tiveram uma repercussão, apôs a gente utifear a Tribuna ú^ Câmara, a imprensa dar 

: tíêstáque f pára Vòéés tetém Unrtá ideia, tem um jornal em Campina Grande que 

£ colocou çiuatrú diáê êeguídoè matéria de primeira página e para mim, para concluir, 

\ hêó tem Um significado importante: è tjue éU entendo que o Brasil tem duas culturas, 

| t|Ue precisam feer extirpada^. È a cultura escravocrata que nós ainda carregamos em 

hò^^á Cultura dk tortura. Ê pé\à primeira vez nós tivemos em Campina Grande, não 

hriaiê jòfriâtiâià dizendo qué "bandido bom é bandido morto", mas jornalista como, e 

èú gostaria de citar o nome* Agnaldo Almeida, que na sua coluna se posicionou 

dárámente contra a tortura» entre tantos outros jornalistas. E para vocês terem uma 

idéià dá repercussão desse faio, no último sábado eu recebi um cartão em 

/homenagem dó Grupo de Voluntárias, que são mulheres de classe média de 

Campina Grande, pela denúncia qUe eu havia feito. Então isso significa de que a 

; (pòpúlaçáõ inépudié esse fato, ^Trâo concorda com essa barbárie, e que exige 

f providência: Êntãd,quérò éhcèrrár o meu pronunciamento, dizendo q\m mu 

dáqUêlãá pesédáè ertímlstàs» è eú espero, acredito até que me provem o contrário, 

iè|Ué á Secretária de Cidadania è Justiça faça e cumpra a sua parte nessa 

: Sindicância, a primeira já foi feita, afastando o vice diretor chefe de segurança do 

;; ptègldió do Sérrotáo, mas que cumpra srt&o fim. Sabendo que não é aqui que nôs 

%Váhtóli parar àô dêhíinèiàs, más qUe nós, como seres humanos ou tendo alguma 

~ feòtsâ de humano dentro de nós* á jjénte comece a plantar sementes e que eia 

I frUtffk|Ué páfa qUé Um diâ a jjerite pOssá ter um pafs livre de práticas, corno eu já 

ítílése, abomináveis conto â tortura. Obrigada. 



}, 
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,;:,/ -r ,-,.,; *■ ;/;■ ■■■^^r.- ■■■; 
O SR. PRESIDENTE DEPUT A DO fLUIZ COUTO ) 

Nós passamos á palavra agora a Dra. Juíza da Execução Penal, Dra Mmia 
das NéVés da Egito Araújo;' que também terá o tempo inicial de dez minuto» pnra ^ 
sua explanarão. f| i ! x r 

A SRA.JUÍZA DRA. MARIA DAS NEVES D O EQffO ARAÚJO 

Excelentíssimo Senhor Presidente desta Mesa, deputado Luiz Couto, em 
home de quem saúdo todos os deputados do meu Estado. Ilustríssima Senhora 
Vereadora de Campina Grande, que «Ve a honra de ter uma parte da minha 
caminhada ao seu lado, m Rainha da Borhorema, em nome de quem saúdo todas 
as entidades aqui presentes» representadas. No momento eu quero prestar n minha 
solidariedade a Drâ. Cozéte^ 



; ' ' '■ M * <■ ' i' '■'■ 

Continua nã 3 á Parte/ Ij ; V 
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X A SENHORA íiÉAftlA DO DAS NEVES EGIT O JUÍZA DE ARAÚJO C): 

... a minha solidariedade, à Dr. Cozete. 

Porque no em mês de junho, vivênciamos aqui em João Pessoa, 
faio dessa natureza que fòf denunciado, encontra-se em fase, na 
instrução btocessual. É um trabalho difícil, porque, mudar mentalidade, 
a. géfrte mUda de Uma hora para Outra, lamentavelmente a Secretaria da 
Cidadania e Justiça, eia vem sendo mal assessorada, isso nâo 
eèpecialmèhte còrh agentes que realmente segue lições passadas, que 

II è Uni ç^úSiíblõ de Ú^ii era, pensando que reeduca, reintegra através 

li^f.íciô ■ ^(^r1N^JÍi<ôntc»/i;èí|;.cJlé.:,' tortura. Medidas urgentes tem que ser 

igtòmadaéJ^:';^';.:- 1 ,: ,. -^W v ;,; 

j ; .j: Á Jufzà que Sé encontra em exercício, e que vos fala, qim 

;.:■! àtualmenté é Titular da Vara de Execução Penal, já encaminhou 
também expediente com fotografais, gravações, à Brasília, ONU, ao 
Senhor Presidente Tribunal de Justiça da Paraíba, ao 

'"I Desembargador Corregedor Geral de Justiça da Paraíba, e também 
; prestou ç ntá a comunidade, porque, o Sistema Penal, tem que esta 

; .1 comprometido còm cõmttnidâdê, é inclusive, uma sessão aqui, também 

';. foi falado sobre essa problemática. 

, Agora o que abonteçe, Senhores Deputados representantes do 

| f\ nosso pbvo, Será quéjéstà apuração, feita pelo próprio estado, vai dá em 

l alguma coisa*?* , , rjf 

\ '■ Eu acho para as coisas ficarem mais cristalina. Porque, não 
qUárémoS abUsar ninguém, queremos a verdade e a mudança de 

;, | mentalidade, mas» sé o estado é o è torturante, como que ele mesmo 
J esta apurando essas denuncias feitas? 

, í; EU acho qué era boníi, aqui fazer uma reflexão, e senti honrada, 
quando èu Vejo nos fundOS daqui do auditório, o representante da 
Secretaria Justiça, JoSihéídê, professor o Almeida, Secretário, do 
Secretário, isso é muito bom, porque nós estamos trabalhando num jogo 
aberto, sem temor/ sèm medo, porque estamos lutando por uma causa 
| jUSta, qUe ê salvaguardar integridade física, e moral do apenado, ou de 

j Qualquer cidadão., 
; i No caso meu, corno Juíza da Excussão Penal, eu tenho isso, como 
um ponto vista, Uni objetlyò á atingir, sei que é difícil. Quando o nosso 

rj flê^uíadó diz, Oòzeté fòl àméáçàda, o colega Auditor foi ouvir 
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ameaçado, ouvi gravação, eu também gravei, e também estou sertdo 

am^éàçâcía. Inclusive urndoô ameaçadores se encontrava aqui neste 

!, ,} : aUditôftoj saiu com a mlhha presença, não sei se foi coincidência, ou 

Iflbw m^ rtâO ieriho mètío, porquê se tiver morrer, eu morro cumprindo, 

';d^ ndÔ í*^ ue à JM*S^'.W meu estado, do meu pais, seja cada vez 

jÉ Teíjjto, ! Huttca. Niò fai parte da minha formação. 
Sêhh^;» NèèSdêilte da 'MéSà, Senhores deputados, o que acontece em 
:'rtâtob a êêtej/è a, viplà^lè Legislação da Execução Penal. 
c-' -;" : -:-N*^. : *"»«Nl-í i^qUi, : ..õí.; HièttaitO . Pierittl Silvio Porto, cuja direção foqe 
tòtâlmeitte dâs dirétrteés da LÈP. 

ÒhdéjajSeVíU, um policial Sem formação humanística dirigindo um 
presidio» onde queira dd tiáo, â reeducação é através de "pau", desses 
InètrUmérrtòs aqui apresentados, tiros chumbo, cipó-boi, isso é comum 
E pèrgunta-ée, se algdrtiá tortura dessa foi apurada? teve trânsito 
julgado? Não. sabe pdrqtié senhores?. Porque os presos temem a 
morte, teme a represália, è prefere silenciar do que morrer. 

Porque ele ainda sonha vèr a sua família do lado de fora. 

Èníâó, 'M difícil corttâr como depoimento do aperrado. Porque ele diz 
'» Dra. hoje â èenhora está aqui, amanhã a senhora não está. 

Isso èiê dfé» Vâi dá em píMa, só pode dá em pizza,, porque que eu 
conheço casos, que òs senhores vão ouvir aqui em plenário, de querer 
que mude depoimento, para qiíe realmente não incrimine o estado. 

Èu nâò tenho riâdá cdTftra o estado, pelo contrário, eu sou uma 
cidadã. 

Eu tenho contra o exercido da cidadania, deturpada, empanada, 
com fome, quando não mostra a realidade dos fatos. 

O Juiz, O representante do podet aqui presente, fazer um denuncia 
dessa natureza, se não tivesse provas, eu inclusive virei até jornalista 
sérthõrés deputados, eu árido com gravador, com maquina fotográfica, 
de presente tío dia dê áhrVêrsáriO, para poder tirar mais longe, onde 

esconde o acenado pari 6 juiz não vê, 
Èntâò islcr nâd pode continuar. 

J . NóS terrios a COSlP, dííl^idO por um cidadão de bem, mas sem 
|| henhumá ferWiaçlió na área pênái, uni dentista militar. 
fii Quer tííiér; éòmo ê. que pode mudar um sistema penal? 
m , Não é posèfvef. ',■,,/ J o' : 

k:<- ' ;< *.:■ . "i- ■*'. ■'• ■;'!•" 
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EU fiz um ofício à todos, procurando saber sua formação, e sim 
excelência, muito bem excelência, a senhora tem toda razão excelência, 
& senhora tem o meu carinho excelência, mas não é excelência, que 
excelência esta querendo, a excelência, quer apenas que cumpra a Lei 

E eu confiante, hòS senhores deputados representantes do povo 
deSse estado, que realmente representa, podendo olhar o povo, porque 
lamentavelmente poUcòé estão podendo olhar o povo T mas aqui 
precisámos dá as mãos, não ê pms derrubar ninguém não. Não ê com 
ObjétíVò ípàrà dêrmbâf feêcretárros de estado, ou abalar o Senhor 
Gpvéniàcfâfjr dò Èstâdè* 

NÍÔâ tèmóé UfW ítJéépértèr de uwb nova era, uma mudança de 

mentalidade. 

PoftcfUe no Sistema feriai brasileiro, nós procuramos só massagear 
b ègò, $mqtíe amigo, éti já disse ao Senhor Secretário da Cidadania e 
Justiça^ Senhor secretáHo, nâo tenho nenhuma divergência pessoal 
ArniQôftãô é aquele que ver a gente errar, porque todos nós podemos 
érrár, fita ffiassageáiidô apenas o ego, e não diz, olha, as falhas estão 
af* Vamos resolver iSSO da melhor maneira possível. Vamos entrar na 
parceria, porque na parceria da execução, com a Secretaria da Justiça, 
é de súmêt importância pare essa wuúsnçB. 

Então fiquem sabendo, que eu assumir em março a execução 

pe«át; ,• ' l ( r * . 

, Em viriudè de denuncias, que eu já estive inclusive aqui, fui à rádio, 
íssó fiáo è esòôndido: ""*' 

O Senhor secretário déixbU até de participar de uma reunião, que 
olé partrúí^áVa toda Quinta-feira, sendo designado o Secretário Adjunto, 
ÚÚ Hêfildò yàlfíhhó^ iéâffríéhté com murta elegância dirige os trabalhos. 

MàS é preciso que, hâÒ precisámos de propaganda, de cartazes, a 
gêriíê (árècisâ de mudança doutor, e só, senhores deputados 

ÉíódòS hòè passáfítòS éSêe período, na luta, acreditando porque se 
éU hâo ãcrèdítôr nos deputados, senadores, existentes no meu pais, eu 
também nâo posso acreditar em mim, porque que nos os elegemos. 

Então, e situação, dite pela Dra. Cozete, não ê fantasia para 
aparecer na mf dia. 

Também hão tenho hefthurn objetivo de aparecer na mídia, porque 
se eu th/esse* Srs. Debutados, eu interditei um presídio e a imprensa 
nem soube* porque d rrièu trabalho ê um trabalho para os aperrados, 
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pensando para a reintegração, e no momento está sondo 
encaminhado todos esses processos de tortura, e hoje recebi uma visita 
de um auditor, onde ele relatava fatos, que você pergunta: Mas sorá que 
a Secretaria tem armas? Será que a Secretaria tem isso? Tem Sr* 
Deputados... 



(continua na 4 a parte) 
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m 

MÍ f; 



II p.g fera senhoreei deputados. Foi eoírtbradd em setembro mi! e trw7*> n tnn « 
jfpft/ttó arfhàs; ririclusiv^ cabuá, dam dúe? I?ara o si&tama eanilertèiftiio oikJ» 
"ItSílôfítô nêúiVbflB er»t'çir armado Hehtru do hresfdin? ' Êhtâo ô snrio Ê 



& &%, 



^Mêépá Ufé épum^ào, iéo uma apuração .que termine aqui, sô de lamentar, 
" ^ti^mitrtèâíaVÍVámas vif, b vamos Saber corno ê que vamos ni^lliorpir teso 
f ., ^j-^^l^^f^^ ^ pwt\u& eles não deixam de ser nuncra í^er humnno, ^in*? 
|^f|W^l âp ^ rlâ ^ ^^dâdârilâ. fe quando se Na hesse teme <in proso muita çjmmIo 
ISffiÉ£f^^'*'P â ^^^ í 1á cadeia^ preso é pau, enquanto que não. uoo muifn<* 
li eríí briga edmuni irmâpViossô do mesmo .sanjjue, tem din qu« a cr,,t« 
jèàè;dj^*|^a^ hà râíva.yue^.tôirt. Imaginem, você com fome, na miíp*iK 
Hadrf 4 l >cioè ! um ôtòluldo dá ^Odedâdè, multas sensibilidade desso ddndfío 

" ' Afí 




jjgj^^ ha rninha Vida, porque quando eu 

'mayíêtatura, ilustres ouviíitès, auditório aqui presente, inibem que no 

'^Miiâtí&ifTíèíõr .dâftiiriHb.vidái-ia nuttea na rninha vida eu temi rwi« «m 

jnurfiento de sòliUâribdédè é também ayrâdecef mais? uma ve* a 
Bõ pufihpdo do Indásibj èèííéiáflp: da Cidadania e Justk^, <|tm vpío 
?||^Sé'#; tà ouVir méis urtia vex s tíshúríciâ da jufza da Execução renal, 
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ts\imtípifjd64è/mõhò oofaiCampfrlá.Grèrittè, mas com 



4* P*« t. ^ 



tudo sislem** p^nnl 






■- ' '-;í: v;m 



«á» '«^'IglíéitSitii ÍDÍÍ*UtAbO LUI* COUTO) 









^àjfflkffi târitò tio caôuda Vereadora Cosetê, «*>mo a 

|^f|P^^ ârttèâ^ dtí 'rriof té, tf (areeiro depoimento 
; ^r..^ Assòfciayâu UwriMihwis* Hn 




«wWrádg Silva, da jÀsèbòi&çfto dá 
jbÊ5r1sér\r^;;pre^idèfite dc> Cun$?f?lfio 
IpP^^^ barri mnb k Doutora Mr»fà 



MKSiSJ^- 8 ^- ^miil^liPfff W Oliveira Dias,. Cohse!ho,.Êáta< 

^JÍd^'||«fe| do Horrtêm.i c&Cfaâttb; * representante Ba SAMPOS. 
^fijâjsiúMpéitk m^pbáálMiáàò laralriu da GÒétaVie fatá também/ ' 
fémpô cte |fi minuto* pata sua explanação, pudendo ger éurfe*clÍdo ■mais tempo-";"! 



flt? ^ ;: A úfjíeà justificativa cjuèlíós rê^bèrno^ para não áudíêriliã foi do secretário 

?i E$i* - * ."-f 1 ^,: ; 'r ^ ^ « * i . ■ ■ .■■■ 

j^tíà Gidadanist e Justiça, até aqorá.naò ftcèbaiííoé ciu^iqú^r iusiifit^ivn t\o 

$'r\ s - -: - ' ',-' , - t ' - ' ' ' . > * * ' 

;í ;Sôeri9táHo de SégurâMcíd Pública, urfia vftí.que oinfcámo foi convídndo tnfiH^n. 



«II 
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mm . ■ : i . ! 

J^f^Sôftfior ptêsJdehte.da. Comissão de Direitos Humanos, 
;lt-S?H Ut f t^^^áenftóíà, Uoubra Maria das Neves do Epito, . 
WÊê iphâls- .Éxçilèritíèsirnâ ' senhora Vereador» Òozète Babosa; '; 

f|H3l^j|f'.:3 ê Coriíâs 4 jb,,cès > estád0 ' efetiv ". *nctlísado, quélí 
^^r^^standô^êivíoo.tistrgeaetaiia da Cidadania e Justiça ; i 

.. iH«ôâ^, ; b||imciâf^rttól *« Pdfíá ocorre, administrativo e financeiro' í 

Pp^iatórips cjtie eu tenho èlatótadô Sâo enviados para o secretário para M ue «eja ' 
*?r- tomada as pr evidências.' bê lá desse ínterim, diversos f elatór ios M toi ai r i «, i via- k* : 




jirje|ulafidádes acérài /%;à%dènador -finanõeiro, :8irival Alves de 

H^sifft: épW Náèoá^^oíy/dds, i^ídusíve particulares, empresários, 

«i ^^O^IÔâLv«^«ídp i InclUâlve JnftteuráKJo inquérito policial par* apnmr Wffl 
|f í §^? SS !}? Uâ ^ ° ^# itt dâ cidadania e Justiça sonb* qlJP | Sgo 
^i^fí^' 'í uô 8U ^ l/^d' providências, tinha envido c. pm,^, 
'^il^lfll^''^^ 1 ' 00 * éléJí^õ^cHãmou ria Secretária, em .seu gabinete e 
g|o'Jl m'ê agfedíu fisícaíriehte, me tratpu com termos amorais, <i« r >ni* n» 
I^^f^Jntentò^ne tjJBwltárjdd até a sala da ABUSE, justamente mm os 
1 *^^^ l ^ííí ! '.,'í*^!5 te - A! 1 '?^ : ^õ*«»«í -Major Sólon Marcelino, j a t r (;»«, 

íw^^w&í^-í !á me fóe,am aMína, ' um ,,w:,i "^"i» 

SW^^^SlSl^i^iPl Inclusive a socos j> ponte pés, de 
|HÍÍÍSftl8^ d&unrêntu sobre ameaça de morte, Inclusive. 

«ImÍÍÍIÍII ÊÉil Èt&£W 



i! 
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mau 



||r|tó pensava ele que todo esse procedimento estava sendo gravado. Poi., nn „,„. 
Pl^lhb bW^de 1 ; aUditor ; eu |S en,pte tive o cuidndo cie levar um q,^^ 
Í|Í¥°' <, '^ 8 ^'^ 0méritò eu 6ãidu «*' ° esfrio gravador" , Então bk U o*fn,i« 
" "W$$^M^ ^idehiè.da Comissão, fizesse ouvir- agressão que 
to«*/«í<teriho d ÇÓ gíâvado, porque nâo exist* explicação melhor do qu« 



Wm$ 



Ja>fôpn a .kd^ái er n si duerdiáêr ff ton da agressão, está na faixa 



y 



«S 






:;':''' il 



^■«lllliMwi^: 



t* « .'*'» ...... , 

^gA-áàsàssôtía (êbnioè.para providenciai, paia qua possa |, av Ãr uondioões. A 
toa p|fãíj operar õ CD, qW coloque o microfone perto do spmelho <le sou 

^.q^^Msdâè possam duVitV ' ;; 






v!^ 



; 5 i^;>: 



^I-fr ,";>•' Í\H 



lf|f Plfll lilIirtSISiíi^ Parte), 
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K«; 



í ■■--■ 



-,,', .. . j| ; : ,v.-, • . . ■ .,:; ,< 

í.l^VÍff < * , , ........ ... 

j ■; : Galantíssimo senhor presidente da Comissão de Direitos Hnmnn'»* 
:^?g^W^^to; Exçeléhtfssiiria senborâ, Uoutóíâ Maria das Neves do tíqitó, 

"•^feiiandcítódtísbs procedimentos que poMá 'ocorre, administrativo e financeiro 
S«âtÓflbg ; HJui.'eu fènho elaborado «Só enviado"? pnta o senetóno pare »•>» -h 
^^dé ã^tóyidêBciaá De lá dsgèe ínterim, diversos relatórios já foram enviados 
™|&t|^;ÍaÇldâdânÍâ ô. JUê%a relatando ineyular idades, desvio de verbas, 
igplríiétràvâô/das dotações orçamentárias. Um desses relatórios, no qual 



fBS^^ eS,;a ! cer ^'!#. : '-'^ í H e,,a(Jor ^''oeiro, Síriva! Alves 



fio 



rASSí^ 11 ^ " sss T.ejaiono euramita. na r vara unnna na 

|6||pifadq thdusiVe.inStaufádo inquérito policial para api 
^^^^'seaeíálÉ.dâGidâdânia e Justiça soube que isso 
^ ; v^^S^;^"%Í^^^^f'':N«V!dèf teias, tinha enviado o prutwo 
.^^PP^i èilílil^aÍoU : Viâ"Íècríetâri^ í enSái qabineie e 
llfW^^?^^ tfSleâfnefité^ltlè ; tfâtoêi corri termos amorais, depois fite 
sH|p|M^,*iè,és<íoítándp été a sala da APLASE, justamente com 



^^bfèC-^àrfès -Alberto Jâfboèa, Major Sólon Marcelino, .M c.o7«. 
W^^&í^tí&àó do Éxêrcitb. é lá me fizeram assinar um (io (: ii m o n to 
S^^;M^^apô§ féf fttê agredido, inclusive a socos e pnntn pâ q , ,io 
PÍ#É^S^4'^^ ès^ddòurnènto sobre ameaça de morte, inclusive, 
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O SR, PR, RIVÁLbQ TARCãlNQ DA COSI A ~ At mi iqr 



w 



yjjl : àúdítor 



... nesse fnòrrtfento as pessoas estão ouvindo o cu de opr«ssao w>m.i« r >^| 



*' LÈ ''lÈÍ0MMWBí^ "¥W %* n > ^V™* Medir a degravaçào, mes aporá o Ur 



^ wft ^muò i. nu»: m jtHA^fSTto! 






BÊtS^W**» f ul S*^» *» & abifI «te ele mandou lodos os assessores se 
ÍÍTOÍW é . ;ê P'. È # I ? rtéèàé Wwitonh» «'a P«»Hti para õíma de mim, o«m 

á&'l?Í5PWH'!?? **W djsse *jdé era para eu dar um dep..!.,™io, ,„o | wo m ( 
SáK&SF'. W ^mfe tpé piifidéu MiAM sala, me levou ate o qointe mnim tio 
«teHtó.tom^ífJlêôltiltert^á/íàpiàse*, e ferèu assinar um documente .,.* 
Hudrt qiiè aèía^âll; fiàrífuète documéírto, elé e es asseste*, p «u 
* ]ájlrsha;s|dp agredido e ameayado de morte, e iinfie temhém o 
r? -^^íM^?! 6 » d»Kto. todo o apoio, tom ameaça inclusive 
'^•^ag^iM »;^^'» denutifciar, levei ., w *». 
ójse^êr rfáêltoíb é hrufto uraíKtè, eu não fiai alude « queixa 
'WMM.^f^.^fs rápido possível, :ap6s este momento 
%^yffKTO, ,^ *H« ha * Internei d» nomo 
~;,^^ê^.ftpô^ ocorreu lá naquele mwiwnte wmkio. 



& 
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m ô ,1 • f , f , ' , : ■■■. - : i. ! J ■-,/■. 

oaeNHQrt ft.VAI.IH> TAR«|W0 ta eoaLAIAudlior): 



Í^^ W ^ á ^^^ rtó T á ^,êU sei que eié mo è louco, »m» ' 
^MVriwrMtehaftdMtt muito tarai*», e eu tenho ouvido moita «,<*» 
' ; *» W» W *U#. Pór exemplo; Em «Orne cie Deus podia matar 
| \ : u. Então, -00)888 desâê tipo êú tenho ouvido dá boca dele, o tm.ho 

•^eôm|j3|ovar, ,, ■ • ; . • - 

il: ; ';';BôSéâdo rtesèa filosofia do ohèfo maior, eles tem o»**' 6«unímeritf.> 

'^^fíM^^'^'^m¥^>^^lvrM& do Secretario tiiiberto, que 



%ffl» *5W -S mô *W* íWhá skto e,è Mt» tinha mandado, iir 
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jDéjfrttoilo Lute AÍbui|MAn|tu*-.tí0Mto)! 



(r rmf# 



liigÁlAaáMli 



lli? ^»ÍÍlS#^^:^ 0S Se«os Humano 'á% 
Jtajf pedido dê píòtécàô <ie vida, nâô só a mím ( 
fómib^dévidò eà§ês ; fâtôg todos que ocoiteiam, como i 
1 lHS^#í§rtòé;Huit»ânoÍ#;fbr possível pare 



T èlMpÍê<Áríièhtôk 



111 



•'» 




sMSJNHÕilliÉàtbÈ^fi f béputádo Lute AlutiqUertitie Couto): 
gfey cyâmosyêr%r.éim?.; • ,; ,, ,> : . . , , : 

l^li^^Jilfetóôtttê/llà; Òomlss^o, senhores ifiembros da m<^ ( 

minha èeíiíiòtôé, meus senhores. 

#*éfc>r a denúncia feita nesta Casa, 

Ip^ô violência cotjtoíquft ele foi irado, 

"ptÊâti&á íem quétohtar providências 

' 7>?áè Jdslfçâ, 'a òftdè for, já que nâo 

Kdjfcdit peio 'próprio governo que esta 

j Í|U# é funcionário público, Auditor 

|f#í roubo» roubo dé milhares do reais, 

"éttoft peio Auditor ha Secretaria de 



ÉoVháo èô t jà indicação do um 

íjue efe poéèa também, .fazer a 

^liÉrtrâ o própdo.iecietáMo, que tom 

jfljjiifeaér fertâao Ifibunal do Justiça, e 
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im^&Mkè jtidattto que teve acordem, do toúiJ 

0^tíémléíimttòm&t\úõ conhecimento agora, hum» 

* '0^Í0MMtm^-Pm^9^i riflo |hw>«« vir á 
|iô|^ f ;MUè õé,Up»í!aÍs,deasa semana motiuiam, que 

tàtatt&tia jtrtttié,; que dfé qu# púcia mài^í em nome ' 

proteyâ' 

ameaça 



II^^M^nâlíiiprefisa, para dar protejo a ' ; 



4 ' ííí 



lltitl 



:«] 



^^I^#tófeàfMtâment6;,í>'tfâètmríetrto dete : 
W^ÊSÊB^^^'^ Comissão da Dí,etó 

MWM#-&Í* posição imediata, e mandar » pedirf 
%MW®'tÍÍ|P%^-« ue trabalhe ein ca» Ater d©;';!; 
vHUè.íêéêa^ifíímâstaMUítíráfioo aqui, sejam invada» 
tò;pròMjÉÍ8é§dMà tèVa í)u Tèrçá tèira, à Comissão de 
[mjtó&; Humá^ r ;tíi eâmara Federal, ao Ministério da 
"^-"^'^'"a tomar providência de «orno a Paraíba;! 

estamos vendo os secreta» íos e açoes J' 
i Pública ê áoèDifeitos l-lutriãrio. i! 
^è.aatMMequatJftairtO de imediato, r 
»s, para que esse ! 
' l Éáttâ diífetámérrte, e em ptimeiíà li; 
Justiça, ÈJiíeitos Humanos cia 
Bijskt {Justiça, 1 petiimlo inclusive o 
filhar todo esse caso. 



la, e 

"'i+ív-i.-i 

íãénl 



il 



1 






W 



Lute Albuquerque Couto): 



ttp^lwjsulatíò Arthor da Cunha Um», nos 

liteS^^sVkíetrte Zambello, que é membro d?* 
w^if.1^*^ "MfèaridaMária Alves, também tem 
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«KfiàfcL&^F fr ^^ Lui * Co"»». «• tHMWite immxm que 

M»i:fe"'' qUè nfesi6 ano de juwteu, eni qui? tm 
* Mtm tyÊ$ àm tto hâédimehtò.de cm 1; - ■ 
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Íp?gÍIÍÍI f|#;^ De us da vida, nós nesta sessão do 
|tóitoeJutaf|or justi^, que aqui nós somos testemunhe* , te 
^feíitíli^íêafldâdô física, contra a integridade d* *«,«« 




I? a ^sta pessoas meritíssirna, que 
Lptibllcq. .Porque defender uma pessoa 
JfS T7#W§^t^^ ^tá-se d© se defender ã dignidade 
*Kf ¥^*^^,Hu,r,âno, se efes devem i jusíiya, pau... 
MélRiildevem, msS:«énafe:rt«tróiforiri» * mí^m*.** » -^ „ 



r|ê|â fêj , juètó' d! estarei Carcerária anunciamos * j, ,s..i V e 

P|;ésrte qú6Wí$r éècffta por urna irmã "rifla vau revelar o seu 
^^Wf^im. wtítahtemènta visita o Instituto d£ 






Çtt áHtaa ^té-èerfdà'fe!{6: : - 
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Pádre'Vitéíite, 



Como Já lhe faiei, a situação do Manicômio é caótica e não ternos a 
><|Uém ansiar. Já tentámos todo e como sempre é aquela decepção. 

Por iniciativa (não tala o nome), foi com ela, ao promotor Doutor 
| Oswaído Trigueiro Pilho, para relatarmos a situação de descasos que se 
ôíteoníra o JVJanicômio Judiciário. 

:' Ele nos recebeu muito bem (dia 7 de agosto) e disse que jã estava 
f muito preocupado com â situação dos pacientes do Manicômio, poi. jã 
; .1Mm m (éi mas não tem acesso a eles, visto que estavam apitados por mm 
;é® «dfeamentos, mas fora a outras dependências (cozinha, dispensa) e, viu 
^ftffa era preciso uma mudança Urgente na organização, pois a sujeira era 



^Slide/mostrou fotos de mantimentos onde havia provas de os ratos eram 
F^IMtoonCa constante. Enfim falou no dia 4 de setembro, iria Instalar o seu 
g «Sèrltàtíp fá e passaria um m^ tentando mudar o sistema e dar uma vida 
gjf nléíhòr àos pacientes, pois erárn humanos e viviam numa pocilga. 
: ' . Saímos de lá animadas» cheias de esperanças, pensando que dessa 

V*i a coisa ia bem, pois pehsatnos que o promotor era verdadeiro cristão. 
1 ''M • I Mas, já estamos em dltubro e nada foi feito. 

Fomos também ao Doutor Jair, diretor da COSIPÉ que também 
nos impressionou nesse dia, prometeu resolver o problema dos 
medicamentos, telefonou na nossa presença para o Doutor Tiago e foi forte 
Jtbm eie, intimando que mandasse buscar imediatamente os medicamentos 
^ue faltavam ô que nunca mais se repetisse algo semelhante. Elogiou o 
nosso trabalho, franqueou a COSIPE para o que necessitássemos. E a 
situação continua a mesma ... 
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ií Poucos medicamentos, Quando os parentes precisam de 

•femédtos, entregam a reèèttã médicii pira a nossa pastoral. E temos que 
mmprm, porque hão vamos deixai que morram à mingua. 

Jâ temos 90 pacientes è òú leitos são 58, então, 32 ficam dormindo no 
chão. Uma coisa tremenda que hâo podemos aceitar. O isolamento é outro 
ambiente indigno de um ser foumafto, 

A ( não cita d nome) relatará melhor do que eu , o que malmente 
«:"-}" ocorre. 

Um abraço. 

■ :;;.; v Nós visitamos várias selas assim do lado, o próprio Doutor Tiago declarou 

h::';:]j;,t|U6 aquela sêlà era desumana, entretanto nada está sendo feito. Nós vimos o 
í ; tratamento, atendimentos de remédios que são praticamente todos iguais, sendo 
;i i que dois são diferente. Portanto eu sinto que está situação está se protelando por 
fK muito tempo, è dezenas de anos Doutor Tiago Formiga está na frente dessa 
[ j; Instituição^ nós pedimos a demissão desse diretor omisso nas suas tarefas de 
'. j diretor daquele Manicômio. Não dá mais para esperar que mais de 90 presos 
;j;|- sejam tratados de forma tão desumana. Portanto peço que essa mesa, que as 
; ;;[ autoridades competente tomem providências rápidas corn essa direção daquele 

• presídio. . '■* 

: j; : , Além disso, queria dénUricíar espancamento, além de outras arbitrariedades 

que acontecem no Roger. Alguns meses atrás, houve uma tentativa de fulga, os 

'.que não f ulgíram foram colocados ho pátio, e de noite foram barbaramente 

<; ^pahcâçJòs, Ufn hortiem teve que ser curado com sete pontos na cabeça, quando 

ff Kl o entrevistámos, ele nos contou prontamente o que tínhú acontecido quando 

i?j; : ^irt)0's.o Inquérito, éle declarou qus tinha caído da cama, porque tinha medo de 

j| represálias por pâfte dá direção db presídio. Então eu digo que seria muito 
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li! 1 , Sèríhor tfrâêkterlte rJâ mesa, tfôtnâlá componante nua mcirri»na o W 

íJháV ,\ , ? > , , ! ,V t , ■ 

^^p|É|SlÍfÍ||^ Çõorçiéhájçto .do Movimento Nacional cios OifRitos 

íMi^és,-. qise é- uma organização, náo governamental que como oix" do sua 

ií^^lutâ; contra a violência, a à acesso a cidadania. Ness* senikfo n .N«, 

Mê\à^mir È& ' umà múékkçê^ m Brasil a espadaimonte na par «lha 

^ncatíiínhainõs aos arg^tiisíno^, * nos 
Érêitoâ humanos .a nível nacional e 







iòhai 



jg||f;|rri tempo 'qbe noa estamos Observando o compartamanto d* anasiflo 
i|pa:§ Éter 1 tortura aqui no Eótàctá tia Paraíba, a temos constatado qu« q 
'~íffièà£ftô*ttó |to9fdto : ftog?»r,.hóft estamos atèntaméntà óbsarvarnlo o 
sftidntò dó âistema penitência kj ( e o sistema de sequiança piíblin* 



T/li, rn-i t ■ • ■" - " ■ 

'k ílf '</ . ;, "i' ' 












$&m:m &. 






;-H^.^^!0 ; 



- V 'Ai'- *s 

■V;, : . íí' : fj'-í. :; .-.* 



W0.';r\ r : ' ■ (éõntrriúâ rlá 8 S riarte) 
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| importante que também no Roger se fizesse uma sindicância muito detalha sobre 

; á situação em qúè se passa os apenados. 

Também no presídio de Santa Rita, onde também fui impedido de entrar, 
: mesmo sendo' conselheiro tío Conselho de Direitos Humanos e do Cidadão, junto 
com o Dòutòr Edivaldo Leite, também íá aquele diretor tem atitudes autoritárias e 

' 'ele èstáenvoivido em prática ú& torturas. 

Blí5§^:SlS^t c ! Ue - aS autoridades que estão aqui na mesa tomem 

8f^! dênCi ^ Si P ai ? ° ,nstitul ° Psicologia Forense, para o Roger e para a cadeia 
■ pública de Santa Rita. ' 






|lÍ^|Ífel^RÊâÍÍ3ÊNf E : júEPm ÀDO LUIZ COUTO). 



%:^í- : ': l {'-: 



Hg! : A Comissão de Direitóè ^.Huitiános tomará todas as providências, é da sua 

■|riômpôfehcia . ' 

Hóê agofâ passamos 'a palavra para o representante do Movimento 

1 ;%cíonâ! de Direitos Humanos, Oècar Gâfica que após ouvir esse depoimento, 

, ^'drftbém, já qué foi um dos iígrtatános do documento encaminhado a DHG- 
Intemaciortal sobre prática de tortura em nosso estado, para que ele passe 
também a cjUêstão dos encaminhamentos que serão feitos a partir dessa 

; denúncia. , . ;. ; 

Com a palavra o Doutor Óscar Gatica. Passo a presidência ao Deputado 
ôií&nôbtò Toscano, enquanto concedo uma entrevista. 
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'j^ ijfòifefafltà dê s&guktvga .pública na Paraíba. O gaVeti», do estado ti%\:X 
omfête-mftMta pòlftfcat t&lerkJ^ digamos assim, ©xwfcmte, pvmm a hnàumn 

»;;|0to ett» íi &%m& môttíé' violam de á?#feis humano* fWÓfe", ' 



^píêfftfèàt tôtèNfêwidrtéil, é #H?f^ Ititeyçtn faar Hm qw e*tr» *«tft«fo H* PiYt&INt' " 
^'âfkldâ hâo tertfcá §tdo fíwas%^% pètes dtriotktad«»3 e |H?j& '»>mprwnte$o$ • 
*";• jntèrhácforiâte qfc&Jâftt o Bi&éft r da inãiíefra curreH por esta tíww o tm?iMm por 
;?] ; Ndtâ'dé pmnmmhúmU pára f^cnlêr cftmmtter eèse Mo. A$ demm<;ia& m|u> feda», 

5 r ; ^Mfti,;a coiiiundêrfeb ^^ri^a^^ílbijrMimâfKk^^^m oéjorferirpw r w ^ d**** ■ 

^;,Gêfêíê trbuscrfi líè^Uê êèfè tíCK^MIcfcí iift S%fáfbÉl t pwtptò è ttlwl hirtai rrfrwtfm 
r, -dlééfe íáso. Môi rtfió tenkft pfòV&fr! Mõs, >k* Htè* dft «wtembrt», fff>re*çrttarm)9--õ 

J sptstóííc tia C&Sifíé CoÉíS s 1 &kt % um Nftçoeit Urikfoè, (téfiúrx to *oin*» tmim* no ' 
J^tMÔíágète A Âssèínbfêfe Léôfslatr^a, è PsNstor&f Oàteefártâ for s*m n* prinçípèN 

| tíônyfic?«furíf^ ^assa sfeièiçáo, Mòé ÉffKfa estetiio* êm tem}»» <t? *pr**«ntor ©$«33 ; 
^têilânéièsH rtò V^ cteydrdiii pára @s?e órg^o htfpp)?»^onal. f;m u*»«tnn» 'jt*? *«'. 
|íípÉátótl fiç&ãeiti fiSert^d pàfi b Seguinte; pare&t iíiUrto ílfitefite <|iimwfn ** fote n^ : 
P%M0èè^pmú^ parace miiftS dfefariié ifliftmtó swvtete ?j# Comtoao h« r^^^-. 

ipEm^dá' O^; ê dk^a^fé^riíàé^o ôí^os bíporfanff^írno^, ã^»^ ^ r^kioít no i 

|^mtb:.dé píàssâú |/u;iiica ap.góv&íw ttasteha O ©nerrípto è o ^a«?f> ^r|tii cM : : ; 

^ffmj|^ ; e- dejputáão />:*;,& Pdr«ttâ. il4*#,totto rrturtdt> wh» q*^ e^^o #^ no est^ ' 

"feirei ljèrp^>\5 ifel0fki f â§ NWatbn pftm c|Uê libéíd f 9$&^ rtepi.»tedo p&m : 

liltf li:i : )ilá!%íi/essiàjpíêisfe^ íll^f!Mífol1áte , tem ubm hrtfwlftwh vítâl t : i : ; 

mMtà^tê pM\^i áúimm/m^ tm* ê ÉséiàBò pèà hmmimy* i «Hi^Mtvé . 

iftiifcpl^ê l p*ié#& Ê„e^ r ft^f cpfí? **ber too. (> cjí>v^rtíf> r^fhmWloi 
f ^T^rtúhteâitôo áô ^ffertte K?«áMAt« d» que quak ^0 ^ ^plfeâçôe?* ' 

1t|^"fe #^ l Ãéftte Péélfâ/Eri^d, ^A è quê d MòVirtiêfrto Nãototml tte : 

^^mkmHtfMtííMmfMipmèm nmmm, c|u§ m mim ngvm mv' 
^mkékffM rtè"|iWi ? % rt^ fnmm mmnín ímm mtmfào ptm feiiér ■' 
;»íteftíè ai ^fenáiffe fc feAflFitvém é^sa dénúncM rf^ cor**i|*çttô :! '■ 
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fíillIôlMM 



r r*rt* 



V f Ê '-ao bósnio tempo tmtliaé encaminhar ,&ò ókcjâo Infêriraeiõftàl a èori^' "*'* 1 ' 9 * 

| 7$ãrót?e&* Eulto; fel éme mméo reèattò é o compromisso mê tm ímmo« frwr. 
.VjQbrfcadà í ' ' ! •• •• :■■■' 






,M.l': 






íteJWiMÚto! 



lil 



,f 3 !.; ; ; Obrigado., O Sr. António i8tókí„qUõ ê membro do ' CotwmHw FAfociimi dos 
-:\gDirè8qs,dò3 Í-Sonje»? è do Cftbitâv pára a sua explanação. Depois eh ouviunon r« 
;èrí#|?^''tíà : fW«sà t ;'ftés abriremos |»ra o* parlamentara* quê vflo fninr r dopote 
^ô^l?-^ 80083 '^ *H»e»a»n.tewb«A,fea«r InciágaçOeft já qu© é unta Aodtènda 
^MpISM^ê fetio $!8eK&0 f>vxte ênWô fazer pèrflunta aos mémhos ih M*»w mi 
^ftpéfê«'cfue'd€raà dspofeitefitó «ftii tièsiâ Audiência Púbto». 






, A Áicròftiq.iaHJÉio pa silva 

mm 






Boa iántetêenhoí- Pfééfctefrté daírt» Sessão, Otímpartheiía Coreto, domai* 
ftwjda -'Mstii é^rdA^lánorfo, Ett «òu f António, lekltot' viço frftftkfont» d» 
** & Êâfesdúâi tfe beN^tKte',DI»MÍu» do Hòmêm * ih Oidmho, aqui 

'Ç,éó88Ító-Èáà(ltss!-«è;ldÉÍâtk*í rau «rdèndriciâss MiftMénlwfmi por 
fth&tttâAèttítoi WlSMHMtoWbtib&Èmqto, iwtqtt» a fiHit>«çfto 

'»:-0,;stj!*êlíto.é4lé lá tiètt;fffefe*'firitrM*t'ftitok>fi<tt. os dois 

i.-já : âé:Àfefárà'ín ^oHjife «éfao Ité sete meses ííéín receber íntimos, o 

<$ tiflft fíafelftJoU os Anfp lli r Si*o* fcoíí^lhêítíji, nós tivemos que totem 

, jfffilÉMfÉtófeMâ iiji;tí!§ili f*rt* fèp&<mí m mmi(M o p*«<«o«i u«o tom 

$íítelír jdiMi b vafé trstttèpoíii pâti trcfòe ©xpedíenh nd Cwwellio Fshmo* 

ttfWTJfoflfeltiMtetite. A' VÔfítétíê ê * «hoMh th» wifftelM** insMo Pm 

qué â gtftite.ifftt qué fâiféf ã»nèí# swíço funcionar. thd*nto, * uonte 

(tá 'èl§#;ê#ô$0 pêra UiMr!|uè ei Uítette» humanos tia fhmlh» d« hrnm 

H' êtoftekjrá4* f>êh pvefrto ?fe Èétmh, o<>itio *»*> íè^r.» u««> i>f»«tn«««, * 

fití Gtoârilâé Juàtí^àê â Ôêt»etá»h ds Sflgtfftuiya em dnhrmlitifm, 

í-i',tótelrtèísfej^ó.-Gaf}#»id., 6o»t, basta diter qué «» SecwWrh «h 

M'# slu^Ifíièíôltc^ l^.ftrffMf (Mmími rio Conselho. E o éeu í^pio«»«uhntft 

$Sè fesí ®>á^tutrái i©i§iõ; È8êé è i^quâdro quê tíêrnunstra fwiqus è qt.^ - 

tíí^6ni^»w ti» íiMÍftl-iitóal â.â^fes^ÔO &m ditelto§ liunicmu*. t : ««Mi 

■Itffl^.à-vttósíwí^^tó-â&eitfel^^^ Éétáth, e mento è, 

&-%^ítàíB iMsz ^sfiítèt . eééw |íèé#é» acabem dô.ser denuncimhs s»f|ui i^sh 

íó;§Êtós'sKkç£ís 'fe4 ^tè^élâ-^^iw êta sè tóma bêrrsnh, é!& s« torrw : 

^ilàpiitócé. Ii!sr* ^fjàtós pesèc?fe.í*íí©' estio què éstâò Sofrèialo e t|»^ iíôo 

íp^tTef-íéKeífi^^rtM^llife^cMw prt$ Santa R«â f d« ira*m>«m qo<» 

' a """" .fia ^dB&s êffçiçâaé^tíirtfeiátf íjtis furiou, que rírttbóuvO <|ih» è qire ' 
aíÈtt^vyôbôií a^^^^»''rfehflfáí^. k ASi, nâtt.poésb, irto hníio : 

% r ffíôi"..átó'\ déi'^^flis : 'fbrari mÚMàèm dê, dentn» dR v*w * ' 
^^^MSm_:pbf\'péBámn' niik- WM èiV' Senta ' Rlb, tolitéitaikto, Imiiusfy» 

^PliiM^ ^ ' ! ' . , - ' ' v ^: ' : - 
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. miFf , ír . , ....,,: ......01/11/2600 n«Pmf* 

SSt?^ ó ;:^i-^ li6fâl3 ; 6éá Bi a (JéhÚtkclâ feltâ pefó Concho Estachml de 

'^ij^^liisrv^fsi Qfes âiêjÉê pumr é sé chegar a uma dêcísâo â família fica IA 

, : 'v|âé' : )â-;éàtà 'éni .Ôftq : F*áutf-é outras pisoas estão sujeitais a nimktuer 
|f./í f ?H?^^6^«'^Wtfitfo>tect> èmírtèriie de vkk Nós temos ataorts 

" s. ÊU fui ptéôo tati&éro, coitio o tíhrafcto, e 

-h*-»:***/ i • 'ttd»»iwi«^ JSP* 5 Hâ - èa!â #' entéu &0i:i*rtéito efe 

.. #Mp^iÉi^iWít^»íi» v ^IWto^'èí-'i de âtiír: wwtiue sen»ò mi vm» 



hh 



fê te 9* frite ■ • -•;,- 



^r ;S 



!-. !fr tf • !": 
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às. 



Mia 



IÍ :; ;\'\"^'' i ^ bè ^ u# ' ái /P# àêt>âè '. c ! ue vâo visitar os presidio peias r! 
MtíèiralèFô-^o/nè agiria nò anus,' para sabêf si têm òbjétoé, olilíi 

_ jrõtí»&.. ■=- ', " , • ' • :t- ■■■■'','■>:,.■■ ^ ■ .'■..;.';'i;; 

V : : ítèfáf&átf© ôâdòts âf%o% que provocavam essa aberração, contra ééièl ! 

|í";aferrtado, còntrâ a tUgrridSattftihuthána, .6 senhor governador veto, è * 

róntínyâ o processo,' absúfdo 6 fritámehto desumano no Estado da 

■Ijl^étàlbà. ■ '.: ■ ' , - ' 

I; Mós temos o caso do Iristriuto de Psiquiatria Florença, que o padre 

Ijjáèflíx : ; 

I; % .;;,l: i O- : > Coifi6êího: para. jtffaêt. í&m fcfúê pedir permissão, tem que ir ao 
,,_. mmnhfi^lQ!) tem qtid Irmàifet da Execução Penal, tem que faiar '.. 
l £Xàèffi'tetíú'(ttotHÍQ, pàfó tèWdlrêrb á o 'acesso livre, quando a Lei já; 

' iíâ ::.j:.;. que èrétíêMâssè aquele Serviço paia melhor 

!^^éê'^á:áfe ? pl'll : ^^ condenados, mas a comissão* . 
mmtim pefê Gxr:«^MtÍnicf^.cfeSattfo, nâo teve acesso, : 

'$mm iib&J&è MAfà $& im» conhecimento pleno da situação. 



> >';i 



ii#il 



'feírld 



ífêòmo ê possível, que você mesmo 
atui rtii;.vai;a comissão e nâo pode entrar. 



•y» 



^.cííítòeiho 

1 1 ^«iMp^^píf o um absurdo 

(M.Mfe||érâ iirftjffiftegta jbeícebendo qm as pessoas começa . 

Cozete, éU vi o Secretário dé« \ 
mMiú^Qò apôs à sua denuncia, 
fÉBéáf èésa - imagem diminuir : ou , ; 

• ~_ ^ri irt»|^^pi^ífefeftÓêmoé ^Direttos MumanOér !: : 
ft^^áftcii-M^íilfelÉi^ttlé^á c&muriíÔade termina copiando :e1' J 

,. r ,il»ii0tefd^KSf^8*toa:vératoifa: : ^$5 
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comunidade Maria de Nazaré, aqui 

í tfabalho da £aM0P8. eretirm da 

•rá: :_. fêíeftos HwnftikoVitóa fizemos o trabalho de perguntar, 

?âãè;íêf"áMfè,'* |M^ um hlâfxiinef, já que á ihldia fez um 

^t^#;^â» W^ fl fòí torturada? ! , ■ ' ? li 

^mtaftrtte mòrwr: „r : • ; . ; : 




|fi;#to;dèèsá>'áçaês que',a assembleia pede. fazer; d, conselho poderM 

p&m Miià&m&M®é immtêtmâ numa situação éaótica. • ; . ; " ■ 

mi •'' %Atê -o" ^fâôiôrfb ' dè' ; dlrèib : qwè linha ne conselho» também pedtó 
" ''Mú^tàs sfesàimenió pr^aiátfartâ : ;de condições de comparecei-" 




á>ri^<vài continuar dando apojo, 
™, r ... , , — .., --.,... )âs esmerando que a gente posèá 

^§ti|è>m èôsás denuncias, fazendo com que as autoridades, que aindal 

t . sâo^èèriâs. póésa adotafis rtiêdsdas necessárias. 










Sp'j||ÉÉ'do Lufe Albuquerque Couto): i 

" Há *uWÍfeeteírâ$8&ffU*.fbl encaminhada, da Ura, Elizabete de Paula 
,. I^ériôrâ ^fiblici, .Preitòente da Comíêsâo Mult-Disciplinar 



m 



JUSifSèm» éaMylmkjBtmê» Público, Vânia Lúcia Lustosa, 

ífé ^^^J^f^SmM fundes Sèrfâno, e Marconi Edson 






Dirá. Nàdja Palito, da OAB, é sempre 

iÍI»f ÍIf®i!IÍSÍ WMài&t quê está presente nesta Audiência 

'.--'!.; .* .. i'.' , .' ! ..\'..\ ■' ' 
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..... a pâtey/mm, Deputado Zenóbid Toscano, pelo tempo 



•+. T i >." **» 



aíí . émun^há, mMA «êt§mm é ttiihHàs Senhoras, 

•«nWpfélteíe. 
,- fcsu «quei .estarrecido, como certamente todas as pessoa» 

&% ^vGòè^Hrf^dtíglf 'á'ê$ê, á^ííiiíâs perguntas, e indagações. 

c,'i.:'''.,.'..'íí:...1?VJÍ3sii*nírMÍt afiíia'.v rt fe&áhru- íi* »;w«i,i.. A'-, 



..,, ,.-.. ,.., --. dé quando? 

|l6^^*wé^t#^fMp,eáte trabalho na secretaria desde de 

m»:?ÉÓ énMÉKt^M^ dèsdo de quando o senhor constatou 

'K^ftlS^liMW^:^ 8 ^ 8 e ^s foràfn denunciadas. ■ % 

^fM-mmmrmiwm. õèpía desses relatórios, ao Senhor 

Pt itl^^B 1 ^^^ Esiádo.da Paraíba, e também áo 

^IÍ"cte;àMí ; |;^pniè; sê o senhòV responde atualmentè, 
«* a b -*.. jjé Irkffl&Rfôse responde, qual a motivação, e quem 

jgJBfBq?; ;;■ ' ";! i - -. . ^MK 

. .,,.,. JÈM .tonstatadã pelo senhor, se iMiv 

^eb':^^|t^ftÉft^Ô tíò presidio de Souza, ou dê 4 ; 
;E ^ltíi#|iÍ»»;'fè|ôsfmádo.ou cortsfrufdo no Estado dá ' 






Hl 



^ 

*$ 



Ms 



: - Q »É^& : |4E^èfe> QéfauMNtoLiRt Aihipitj»» r^.: 






1 1||Í|;W ! ^^ 
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*^OSpt t tstía-;B:iíÉcftlèíZÍnô^Tdè§«ió ; ■•■ - :: : 
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tt||| ;C«MralhO, d fcjúé atêm de configurar, em tese, crime de ação penal pública 
itóoritlíeiortadâ, também caracteriza ato de improbidade administrativa. 

Ehtâo eu pedi que fosse remetido do relatório cópia a Secretaria de 
''£:,. p onírole de Pespesa Pública, e os demais órgãos competente, incluindo o 
, • Tribunal de Contas. 

j ' 5 Quanto ^s questões do presídio dé Sousa, e os demais presídios que foram 
, construídos, o coordenador financeiro gerenciando todo dinheiro público "é claro" 
| , què isso aí nos remete que seja feito uma auditoria nos gastos que foram 
reáijzádo fiã : còiistruçao desse presídio, porque se o coordenador financeiro, está 
sendo denunciado pelo Ministério Público, que é autor da ação incondicionada 
IÍ\m^^ 0i '® tpdp iíinheiro passava por ele gerenciava, ele emitia cheques, ele 
!;|r-êmifiá;nòtó dá empenho, então não tem respaldo nenhum a construção desse 
^pf&sídío, a verba aplicada nâo tem crédito, já que passou por um corrupto. 



ÍÍ 



m 



f\ A DOUTORA jyjÁftíÀ ÒA§ HÊS/BÈ DO EGITO DE ARAÚJO. 

■0\:_ . só fazendo um adendo aqui, eu gostaria e convidaria como juíza da 
|.:j;ÉxeoJção Pena!, para tjueos sélffiorés deputados e representantes da Pastoral, 

da OAB, e dê outras entidades fosêem conhecer o presídio. 

Olhe o complexo penitenciário de Manguabeira é construído com tijolo um 

furo; para uma comunidade carcerária que, está em um regime fechado, quer 

, élM, um tijolo, os pavilhões senhores deputados, olham para trás tem a 

| '/administração', os fundos dos pavilhões é o contrário da administração, os agentes 

| íj ficam na fféHté assistindo televisão e lá atrás nem Deus sabe. foi construído duas 

'!■ , ; guaritas értt dois pontos cegos, onde ocorreu duas tentativas de fugas e até hoje 
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sem policiamento, continua a mesma coisa. Um dia eu disse na reunião, e 
também assegurei que era necessário, e que acreditava que os que estavam fora 
eram para está dentro, porque pela forma de construção. Por exemplo, se o 
senhor for a média a água vai para dentro do presídio, o ferrolho está por dentro e 
abertura por fora, "eu tenho fotografia" o bujões de gás são expostos, isso no - 
Centro de reeducação feminino, como no Instituto Penal Sílvio Porto- se o senhor 
pede uma chave, por exemplo da cozinha do regime fechado, ela fica com o preso 
■ú diretor não sabe onde está, na média, isso eu fiz uma reclamação em abril. 
Muitos presos sai com a chave, só agora, eu soube que realmente estavam 
tomando as providências, onde estava ocorrendo dentro da média, de noite era 
bebidas e baseado, porque o presídio é cercado com arame farpado, onde se \nu 
um presídio com arame farpado? Então é aonde entra droga, onde entra outras 
coisas. Então só vendo a olho nu, sem ser engenheiro vê que a obra precisa 
realmente ser re-estrutura, porque nem uma área de laser, nada tem no Instituto 
Penal Sílvio Porto. 

Éra um adendo. 



O SENHOR PRESIDENTE : {DEPUTADO LUIZ COUTO) 

No final da audiência aqueles que deram depoimento também terão tempo 
ainda para outros esclarecimentos, para outras informações, e para as 
considerações finais. 

Doutor Rivaldo, o senhor responde algum Inquérito? 



O DOUTOR RIVALDO TARGINO DA COSTA. 
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Tem um inquérito. 

O secretário quando soube que eu coloquei esse processo no Ministério 
Público, ele fez uma Comissão de Sindicância lá na própria Secretaria, ai depois 
que me ... 



(Continua na 11 3 Parte). 
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O SR. PR, RiVALDO TARGINQ PA COSTA - AUDITOR 

.:. aí' depois que ele me agrediu, mandou inclusive publicar em todos os 
jornais da Paraíba que meu endereço era desconhecido. Está aqui, em todos os 
jornais do d\a onze de outubro de 200. Circulou no Diário Oficiai, Jornal A União, 
Correio e tudo. "O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito da Secretaria 
de Cidadania e Justiça, faz saber ao senhor Rivaldo Targino da Costa, matrícula 
147.642-4, lotado na Secretaria de Controle da Despesa Pública, que aqui ele já 
havia me devolvido, que o mesmo deverá comparecer na sala de audiência óa 
Procuradoria Jurídica desta pasta, para no prazo de dez dias, a contar óa data da 
última publicação deste edital, prestar depoimento a respeito da denúncia formulada 
no processo 210600 de 19 de 04 de 2000. Relatório do Decadi 02100, pelo fato do 
denunciante encontrar-se em lugar incerto e não sabido". Quer dizer, eu como 
denunciante, nas próprias denúncias tem o meu endereço. Tem aqui o meu 
endereço completo, inclusive na justiça está colocado o meu endereço, está aqui, 
Rivaldo Targino da Costa, brasileiro, casado, engenheiro, escritor, residente e 
domiciliado á Rua Elvira Cavalcante Silva, 121, apart. 204, Bancários, nesta capital. 
Qúêr dizer, não tinha por onde ele publicar um edital dizendo que eu estava 
desaparecido. Logo eie me agrediu, então eu não tinha nenhuma segurança para 
depor na Comissão, porque eu sabia que era para dar em pizza como tinha dado até 
eiitâd. Ehtáò não dei atenção a isso aqui, mesmo publicado em toda a imprensa da 
Paraíba. Um edital de convocação, me convocando para depor na Comissão de 
Inquérito para investigar o que a justiça já estava investigando. 

O SENHOR PEPUTAPO (ARTHUR CUNHA LIMA) 

Dr. Rivaldo, só para esclarecer. O senhor é funcionário público, lotado na 
Secretaria de Controle Interno á disposição da Secretaria de Justiça. De toda 
maneira, nesse caso teria que voltar para a sua secretaria se tivesse que responder 
a algum inquérito, porque não há competência administrativa deste secretário para 
lhe ouvir também não. 

O SR. PR. RiVALPO TARGÍNO PA COSTA - AUPITOR 

Certo. Por conta disso eu não fui em nenhum momento dar atenção a esta 
Comissão que existe lá ou que existia. 

O SR. FRESÍPENTE PEPUTAPO (LUiZ COUTO) 

No caso Dr. Rivaldo, o deputado Arthur da Cunha Lima, ele pede inclusive 
urgência para que esse apanhado taquigráfrco possa estar preparado, é necessário 
que nós tiremos cópias dessa documentação hoje, porque ela vai ficar toda 
registrada, então, nesse caso, pediria a assessoria que fosse verificar no setor de 
xerox para que possa tirar cópia da documentação. Nós vamos passar a palavra, eu 
pensei que às cinco horas nós teríamos concluído, mas como temos mais denúncias 
e eu devo prestar um depoimento agora como testemunha 
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lá no Fórum, e eu peço ao deputado António Ivo para presidir a Audiência, enquanto 
vou ser ouvido, depois retornarei para cá. Os deputados tem o tempo regimenta! de 
cinco minutos, e nós vamos dar três minutos para cada pessoa, para que elas 
possam, ou fazer indagações ou então fazer comentários. Nós passamos a palavra 
ao deputado Avenzoar Arruda. 

O SR. DEPUTADO AVENZOAR ARRUDA 

Senhpr Presidente, Senhoras e Senhores Parlamentares, autoridades aqui 
presentes, representantes de entidades e todos que estão aqui nesse momento. 
Primeiro, não poderia deixar de registrar a indignação nossa diante dos fatos que 
acabamos de tomar conhecimento. Parte dele nós já havíamos obtido informação 
parcialmente pela imprensa e por documentos remetidos pela vereadora Cozete 
Barbosa, especialmente no que ú\z respeito as questões atinentes as torturas no 
presídio de Campina Grande. Agora, o que impressiona depois de ouvir o 
depoimento, principalmente óa juíza, é que parece uma questão recorrente Ou seja, 
uma questão que vem acontecendo e que dificilmente poderíamos aqui acreditar 
que as autoridades maiores no estado não tenham conhecimento. Dificilmente. É 
inverossímif dizer que o Poder Executivo não tinha conhecimento do que vem 
acontecendo. Isso realmente nos causa indignação. E agora com o depoimento do 
auditor, nós ficámos mais perplexos ainda porque parece que o Executivo perdeu o 
controle dessa situação. Isso é estarrecedor. Ou seja, nada que vem ã público vem 
lia suâ total dimensão. Esse é o grande problema. Estamos diante de uma situação 
que muito provavelmente poderíamos aqui indagar: quantos auditores passaram por 
esta Situação? Tiveram que alterar efetivamente os seus laudos sem 
necessariamente terem sido levados para uma sala. Quantas pessoas efetivamente 
deixaram de prestar depoimentos ou de apresentar suas denúncias? É isso que 
está acontecendo. Ê como chegar a uma conclusão sobre essa situação? Claro, a 
questão hoje dos direitos humanos está iminente à questão federal. E tem que ser. 
Porque é muito difícil, é improvável que o Secretário de Cidadania e Justiça tenha 
hoje a capacidade de apurar essa situação. Agora aí precisa de um gesto, mais do 
que uma atitude política administrativa, quaíquer coisa na esfera judicial dentro dos 
procedimentos administrativos normais. Precisa de um gesto político. Creio eu que 
deva ser cobrado. Aliás, eu poderia dizer dois gestos: um, da própria Assembleia 
Legislativa convocando esse Secretário. Tem poderes. A Assembleia Legislativa 
também tem poder. Não é apenas um espaço para opinião e para crítica. Tem poder 
de convocar. Cfaro que existe maioria e minoria. Também é preciso dizer em público 
se a maioria estará interessada ou não em representar essas questões. E o outro 
gesto é o próprio Executivo. É inaceitável o que nós acabamos de ouvir e que isso 
seja colocado de lado sobre o pretexto de que há presunção da inocência ou coisa 
dessa natureza. Evidentemente nós não estamos querendo atentar contra esses 
princípios. Mas na esfera administrativa politicamente creio eu, é insustentável ter 
Um secretário de Cidadania e Justiça numa situação como essa. É insustentável 
politicamente. Eu não quero aqui me precipitar e dizer para ele ser condenado, até 
porque seria um exercício precipitado de julgamento. Agora, acho que o estado todo 
quer e precisa de um gesto de quem é a autoridade maior no estado. Não 
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há nenhuma dúvida nisso. Esse gesto era exatamente isso: olha secretário nessas 
condições não pode ser secretário. Agora, é claro, não quer dizer que eu esteia já 
aqui hoje fazendo a condenação. Estou dizendo politicamente. Qual seja, a pessoa 
que está nessa área. E apura-se, levanta-se, pune-se, inclusive se existir má fé o 
que possa existir. Agora, não se pode, ou seja, ficarmos todos nós paraibanos 
pensando que nos presídios da Paraíba estejam acontecendo coisas dessa 
natureza. E que a autoridade maior esteja sendo denunciada por fato dessa 
natureza. Isso é insustentável, porque dentro dos presídios não existe apenas 
aquelas pessoas que alguns costumam dizer: "os piores bandidos". Existem pessoas 
as vezes injustiçadas. E lá, muitas vezes, ouse já, aprendem e aí sim escolhem os 
caminhos mais perigosos. Portanto, para concluir Senhor Presidente eu quero 
deixar esse registro. A Bancada do PT já encaminhou para o Ministério da Justiça 
evidentemente, os fatos que foram abordados pela vereadora Cozete Barbosa O 
Presidente dos Direitos Humanos na Câmara que é o deputado Marcos Rolim 
também ja fez o encaminhamento para o Ministério dia Justiça. E é claro que nós 
vamos levar o caso às últimas consequências. Eu sinceramente confesso que não 
tinha dimensão que estou tendo a partir desses depoimentos do problema de 
direitos humanos que está ocorrendo na Parafba. Sei outros problemas que ocorrem 
no estado da Paraíba, aliás pelo menos alguns. Mas na dimensão que pude 
presenciar aqui é estarrecedor, e me comprometo com esta Casa e com todos que 
estiveram aqui a estar ao lado e ao mesmo tempo quero deixar a minha 
solidariedade a todos ... 



Continua ha 12 a Parte. 
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: Q SENHOR í Deputado Avenzoar Arruda): 

.^à todos que estão ameaçados, aliás, ameaçados porque estão 
cumprindo õ dever, que é mais uma vez estarrecedor, ou seja, se pode 
as Vezes imaginar uma ameaça quando se há um conflito pessoa!, mas 
quando estar no exercício do dever, que seja um juíza, vereadora ou um 
auditor^ sinceramente, onde é que nós estamos, nós não podemos 
tolerar Isso. 

Muito obrigado. 

O SENHOR PAULO DE TAR SO MEDEIROS: 

Senhor Deputado António Ivo, Presidente desta Comissão em 
Exercício, Deputado Arthur Cunha Lima, e Deputado Zenóbio Toscano, 
aqui presente, Vereadora Cozete Barbosa, Dra. Maria das Neves, Juíza, 
é demais autoridades, meus senhores, minhas senhoras. 

Eu como advogado que atuo na área criminai em Campina Grande, 
acompanhei durante muito tempo murmúrio do presídio do Serrotão, lá 
ém Campina Grande, essa questão, sobre tortura, e não é só a questão 
da tortura em si, principalmente a tortura que visa a extorsão, o 
favorecimento de presos, que corajosamente após se chegar a uma 
situação insuportável, essa situação toda foi levada a vereadora Cozete 
Barbosa, por funcionários daquele presídio que estavam indignados. 

E esta tarde senhor auditor, que teve a coragem cívica dessa 
Comissão da Assembleia Legislativa do Estado, denunciar esse fato 
absurdo. 

Vemos o que acontece nos presídios, no interior do estado, o 
presídio do Roger, na Máxima, no Instituto Psiquiátrico, é simplesmente 
consequência do que existe de pobre à nível de secretaria. 

Gostaria de adianta mais, sem entrar em outros detalhes, motivo 
tempo, as ameaças contra à vereadora Cozete Barbosa, corno eu atuo 
na área de execução penal, e faço até para o apostolado, porque os 
presos estão lá na sua imensa maioria, rigorosamente abandonados, na 
mão de pouco defensores públicos, e por conta disso, não tem a mínima 
condição de pagar um advogado. 

Mas mesmo assim eu atuo até como por espirito de caridade cristã, 
e por isso mesmo conquistei vários amigos dentro daquele presídio, e 
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mim mantém informado a respeito dos boatos e dos fatos que estão 
permanentemente acontecendo. 

Os dois indivíduos, que foram afastados naquele presídio, afastado 
só, por ato do secretário, por conta desse escândalo, continuam a 
ameaçar, e foram outros funcionários, inclusive irmão de um deles, que 
prestou depoimento perante a comissão, narrando fatos estarrecedores, 
porque esse indivíduo é funcionário do presídio, era motorista do único 
veículo que existe no presídio do Serrotão, para transportar preso, e nós 
temos 752 presos no presídio do Serrotão, enquanto o Auditor diz aí que 
gastou R$ 270.000,00, em recuperação de carro, esse cidadão esta 
sendo ameaçado de morte, pelo seu próprio irmão, um dos que foi 
afastado no caso, chefe de segurança. E ele me disse mais, que 
confirmou todas as práticas no presídio do Serrotão. 

A Vereadora Cozete Barbosa, esqueceu de citar, dois instrumento 
de tortura, um deles foi destruído Terça-feíra passada, que é uma 
cadeira de eíétrica construída na marcenaria do Serrotão, e outro é uma 
máquina de choque, essa máquina foi feito através de um barbeador 
elétricõ, onde se colocaram dois fios eíétricos e aplicavam os choques 
rio pescoço dos presos. 

tem preso no presídio do Serrotão mutilados permanentemente, e 
se éíépòú ã depor, desde que tenha alguma garantia de vida. 

Essôs indivíduo que foram afastados, estavam procurando presos 
albergados dentro do presídio do Serrotão, para que, aproveitando as 
beneficies, quando saísse do presídio, pudesse fazer alguma ação 
contra a vereadora Cozete Barbosa. 

Esses dois presídios, um é tenente da polícia, o tal tenente Júnior, e 
o outro é Cine, chefe da segurança. 

Ê bom que fique registrado isso aqui. 

Américo Cine, tem vários outros irmãos que são agentes, que são 
Funcionários Públicos do Estado, são pessoas dignas. 

Agora precisa que fique registrado isso aqui, por conta da 
integridade física da vereadora, e para que as autoridades desta 
Ássenrtbléia tome conhecimento desses fatos, que procurava Dra. Maria 
das Neves, através de presos albergados atentarem contra a integridade 
física da vereadora Cozete Barbosa, isso é informação de ontem, nos 
corredores do fórum, através de agente que também participaram 
dessas denúncias junto ao gabinete da vereadora. 
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O SENHOR (Deputado António Ivo): 

Com apalavra o Dr. Kerginaldo Cândido. 

O SENHOR KERGINALDO CÂNDIDO PEREIRA: 

Meus senhores e minhas senhoras, boa tarde. 

inicialmente meus parabéns, para as Senhoras, Cozete Barbosa, 
Maria das Neves e o Senhor Rivaldo Targino, pela coragem e 
determinação de lutar por aquilo de nós chamamos de justiça. 

Eu achei super estranho, a maneira na reunião, que teve para se 
apurar as denuncias em Campina Grande, como o Senhor Adalberto 
Targino, tratou as provas de maneira frias, diz que as provas não são 
validas, porque? Porque não existe normais legais para elas, as 
pessoas não tem coragem de denunciar. 

Numa circunstância a Dra. Cozete, encontrava-se na rádio 
prestando esclarecimento, um cidadão ligou, e fez várias denuncias, não 
Se identificou com medo, ele disse se identificasse iria ser torturado e 
morto, antes do inquérito terminar. 

Multo obrigado 

O SENHOR PRESIDENTE(Deputado António Ivo): 

Antes da Dra. Nelsina, com a palavra a Dra. Cozete Barbosa 
A SENHORA COZETE BARBOSA: 

Eu só queria fazer uma parte na fala do ilustre advogado 
Kerginaldo. 

Não foi o Dr. Adalberto Targino, foi a comissão que estava 
presente, era o Sebastião Lucena, Carlos Alberto Barbosa, e o Major 
Sólon Marcelino. 

O Dr. Adalberto Targino não estava presente. 

O SENHOR PRESIDENTE (DEPUTADO ANTÓNIO IVO): 
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Com a palavra a Dra. Nelsina Oliveira Dias, Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

A SENHORA NELSINA OLIVEIRA DIAS: 

Em Campina Grande, eu tive a oportunidade de formar algumas 
coisas em relação a violência que existe no Instituto Psiquiatria 
Florença, os paciente além de serem apenados, são considerados não 
detentos apenados, por conta da sanidade mental que eles tem. Quando 
eles estão em crise, por falta, inclusive de medicação, são colocados no 
isolamento, o isolamento é um cubículo sujo imundo, sem leito, sem 
onde defecar, as pessoa que ficam neste cubículo, não tem condição de 
ficar meia hora, quanto mais meses. É preciso olhar um pouco. 

Nos meses de julho agosto e setembro, por ocasião de uma oficina, 
lá no Instituto de Psiquiatria, podemos observar uma denúncia de um 
dos doentes mental, que estava fazendo oficina, eles disseram que, era 
selecionados, porque estava em medida de segurança ou seja, poderia 
ter licença para ir em casa, em momentos especiais, esse doente fala ... 

(continua na 14* parte) 
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A DOUTORA NELSINA DIAS - S AMPQS 

... esse doente faia da agressão quando estava por uma semana em casa 
de funcionário do instituto de Psiquiatria Forense, que levaram ele ao pau de arara 
(i eu não sabia o que era isso", o pau de arara é uma agressão onde colocam a 
pessoa com capuz, os braços e os pés atados e botam debaixo (Vàcn^ para 
confessar coisas que eles não sabem, isso naquele momento que eles estavam 
visitando a família, e que não pode ter nenhuma anormalidade, porque se eles não 
voltam, eles tem mais um tempão lá dentro do Instituto de Psiquiatria Forense F 
eles são doentes mentais, Então é um negócio impressionante, se agressão existe 
nos outros presídios, lá no instituto a coisa é muito mais grave, mesmo porque. 
eles também não tem as fiscalizações, o próprio Conselho são impedidos, paia a 
gente poder vê essas coisas. 

Obrigada. 



SENHOR PRESIDENTE : (DEPUTADO ANTÓNIO IVO). 

Continua facultada a palavra ao plenário. 
Com a palavra a Doutora Nadja Paíítot 



A DOUTORA NADJA PALITOT . 

Eu queria dá o meu boa- tarde, a presidência dos trabalhos, aos ilustres 
deputados aqui presente, a todos militante dos Direitos Humanos, aos funcionários 
da Casa que também estão assistindo essa sessão, enfim ao povo da Paraíba. 
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Eu queria dizer primeiramente que não poderia deixar cie compnrerer aqui 
nesta tribuna por motivos bastantes claro, primeiro, como cidadã não poderia 
deixar dè, enaltecer a coragem, a bravura desse paraibano, o auditor Rivaldo. que 
põe em risco a sua própria vida para melhorar a cidade de João Pessoa, o Estado 
da Paraíba, e assim melhorar o nosso próprio país, não poderia também, como 
advogada que sou, advogada da área criminai deixar de hipotecar a minha 
solidariedade ao risco de vida que corre a Doutora Nevita, "que é assim que nós a 
chamamos carinhosamente" no fórum e na júris- forenses peia altivez, mulher 
aíteira paraibana, e com certeza cada vez mais nos orgulhamos, "Doutora Nevita"! 
dileta como magistrada, receba também Vossa Excelência a nossa solidariedade, 
e por fim não poderia deixar de hipotecar a minha solidariedade como política que 
sou a Vereadora Cozete, mulher brilhante que desaponta hoje uma das maiores 
liderança feminina da Paraíba, que deve ser motivo de muito orgulho para todas 
nós mulheres da nossa terra, receba a senhora também a nossa solidariedade. 

Eu circulei o auditório senhor presidente, e aqui estive, não fui convidada 
oficialmente por ninguém, a plena curiosidade me fez comparecer hoje a esse 
auditório. Na realidade não estou aqui como membro da OAB oficialmente 
convocada ou convidada, vim como cidadã comum, mas face a gravidade dessas 
denúncias, "que acredito que deva ser vinculada para todo país", eu quero me 
apresentar como vice-presidente Nacional da Comissão de Direitos Humanos do 
Conselho Federal da OAB. Ainda hoje quando sair dessa Casa irei comunicar ao 
presidente da nossa Comissão do Conselho Federai, das denúncias que foram 
aqui ditas e afirmadas, e algumas, parte delas, até já comprovada, provas 
robustas e confirmadas até, e dizer também que isso nos deixa cada um e a todos 
completamente estarrecidos, as denúncias que foram feitas aqui por todos, cada 
um sobre o seu prisma, violando partes fundamentais dos direitos humanos e dos 
direitos sociais desse país. 
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Eu fico recapitulando a minha vicia, muitos anos militando nos Direitos 
Humanos e como todos os militantes dos Direitos Humanos incompreendidos e 
tido sempre corno defensor de bandido. Numa época em que não existia 
Comissão de Direitos Humanos nesta Casa, não existia na OAB, n5o réstia na 
Câmara Municipal, e nós nunca nos acovardamos sempre tivemos a frente de 
tudo. E é muito triste para o militante dos Direitos Humanos de quase duas 
décadas como eu, averiguar que infelizmente pouca coisa mudou, pouquíssimas 
coisas e muitas coisa piorou, mas há um traço de esperança, porque nós somos 
de certa forma um número maior, nós éramos um número tão pouco. Doutora 
Nevita, Vereadora Cozete, nós éramos tão pouco em todo país, hoje somos mais, 
e as denuncias infelizmente continuam e elas vão sempre ser feitas e as 
providências demoram a ser tomadas, mas nós estamos trabalhando essa 
consciência nacional, essa consciência de Direitos Humanos, de respeito ao 
hòrtiem B ao cidadão, e eu devo dizer, eu não quero nem imaginar, porque aí sim 
a. Paraíba ficará desmoralizada, senhor presidente, não quero nem imaginar que 
isso aqui quê foi dito, veiculado, não estejam amanhã nos jornais, não é possível, 
nós acreditamos na imprensa da Paraíba, porque sou jornalista também, nós 
acreditamos que tudo que foi dito aqui, esse espaço seja concedido na imprensa, 
pára que o cidadão que aqui não esteve possa tornar conhecimento como as 
coisas andam, o respeito ao direito do cidadão desta nossa Paraíba, como andam 
a vida de uma política ameaçada de morte, de um auditor que descobre falcatruas. 
de uma juíza que está no exercício do seu sagrado mudos, então nós queremos 
acreditar, teimosamente acreditamos na justiça paraibana, meu caro amigo 
jornalista Rubens Nóbrega. 

E nós queremos que as coisa sejam corrigidas, e para que as coisas sejam 
corrigidas, eu devo encenar dizendo que infelizmente ainda existe muitos 
bandidos na Paraíba fora dos presídios, 
Muito obrigada. 
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O SENHOR PRESIDENTE : (DEPUTADO ANTÓNIO IVO). 

Nâo havendo mais que queira fazer uso da palavra no plenário, devolvemos 
a palavra a mesa. 

Com a palavra a Vereadora Cozete Barbosa 



Á SENHO RA COZET E BAR BOSA: (VEREADORA). 

Primeiro dizer que essa sessão nos dar muita força, Nadja, por quem eu 
tenho também muito respeito, e admiração, é multo, Doutora Maria das Neves, 
nós já temos uma história em Campina Grande, quando da implantação da 
Delegacia das Mulheres e outros assuntos, mas eu saiu daqui muito mais 
energizada, com muito mais energia da solidariedade desse parlamento, de 
autoridades e de outras pessoas, que também estão sofrendo agressões como 
nós, que se solidarizam, que não se intimidam e que vão em frente. 

Eu queria registrar, quando eu tinha 10 anos, ainda era uma menina, não 
tinha noção das coisas, Doutora Nadja, eu era da Comissão de Justiça e PAES, 
que era ligada a arquidiocese de Campina Grande e que teve na sua direção uma 
grande mulher, Teresa Braga, aliás uma equipe de mulheres, eram; Tersa. I. elida, 
Hiba, eu de quadrijuvante, e o namorado de Hiba, era um grupo quixotesco, mas 
que terminou desbaratando aquele grupo chamado Mão Branca, que era um 
grupo de exterminar detentos, menores. Inclusive, tive um esconderijo de um 
menor de 14 anos e nós tiramos, porque ele ia ser executado naquela noite, eu 
era uma - menina, hoje eu sou mulher, tenho 44 anos. tenho mais consciência das 
coisas ... 

(Continua na 14* Parte). 
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. A SftA. VEREADORA COZ E TE BÁRQOSA 

-.*. rtíâís consciência áínda das coisas e do meus deveres como mulher; como 

pólitícáê eòmo cídâdâ. EU agradeço e quero encerrar agradecendo a esta Casa, 

especialmente a Comissão de Direitos Humanos, ao meu partido, principalmente 

através do gabinete do deputado Lufe Couto, a direção estadual, a direção nacional, 

; /prtam tècebí telefonema dá Comissão de Direitos Humanos da Câmara, vindo do 

r;; próprto ; Díncfeíi. Da Cârrtâfa Municipal de Campina Grande e efetivamente do 

J\§úmvm municipal através do pnefeito Cássio Cunha Lima, que tomou medidas 

|: pfetteâè rrie àjiitfárrKto & cofocartdo à disposição segurança pessoal, porque até 

' à^óm n&o tive nenhuma segurança do governo do estado. Então queria deixar 

' : ;,tttóès àgradecimètttos. Mais uma vez dizer que saio daqui revigorada, energisada, 

},:&MM^s' (^ti^ão t cada Vez mBk a minha convicção aumenta. Isso obviamente 

I^mWm nSd Somos dé ferio Nadja, hôs nos abalamos, inclusive emocionalmente, 

não pelas âHléaças de rríorté, © teso é menor, eu acho que quem fazer não fica 

l dtertdo, já 'disse para éteô qúe não passam de uns covardes, uns psicóticos, mas 

%. ^rlrícrpáímaíTÍe da gèntê têr que ouvir o relato de tortura. Eu pensei que aquele livro 

: /BRASIL NUNCA MAÍS^ et* iria fer de tortura ub Paraíba, Então, os meus 

; agradècímeritos è um abraço á tddos a â todas vocês, a Comissão de Direitos dos 

;■;■ Ckfadâds, ád SAMOPS, a AfrUtetía thtemacíonaf, enfim, a Dra, Maria José do Egito, a 

Rívatdd* enfim/ a íodo& tfUârttd tem ê tiveram coragem de continuar lutando por um 

f muhdd melhor, por ménds injustiça é pelo direito à vida, Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE DEPUTADO (ANTÓNIO tVO ) 

Com à palavra a Dra. Maria José. 

A SRA, DftÀ; JOfeA MARI A JOSÉ DO EGrTO 

Caríssimos defensores 9b causa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa, 

volto por Um segundo. Eu queria ressaltar que muitas vezes chega uma denúncia 

em mêU gabinete de pessoas que integram a Comissão de Direitos Humanos, 

ínclusfvè diiém o seguinte: "doutora, ocorreu isso, mas olha, não bote o meu nome 

corno testemunha". Fica difícil. O senhor acredita que em virtude das torturas que eu 

denunciei em público, quando eu ftrt ler h inquérito, já estava em Mangabeira. Não 

tinha nada, porque eles mandam o preso fazer exame de corpo de delito trinta dias 

dépdfe, Èníâd éU disse: não é possfvel. Eu sou testemunha porque eu vi. Então, eu 

■ ; - mé/tólèquèí-éomo testemunha. O Juiz, que era o juiz substituto que estava no 

ipiàrítâèim junho como testemunha, a escrivã como testemunha e os direitos 

f HdWàiíoé [nm qutséraW ser testemunhas, Entâd desse jeito nós não chegaremos lá. 

| Éli 'êúê -fé^téfríunhâ dos dote inquéritos. O colega meu que viu, nós vimos o sangue 

110 mtmâm do presidio )á fã sêr pêdkto o arquivamento, porque inclusive as peças 

que ey mâricíéi para acostar ao íntjUêrtto não tinham sido acostadas. Então, a 

;*pèfê§màçêú:ê\Qràndê\ porque èU fui m detegacia, úa delegacia tinha mandado 
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ílf .PôíUm eu estive cdm o promotor, pela prova de lá realmente tinha que pedir o 

4 áftfutvamèrtto t porque não acostaram a documentação que eu mandei. Fui á 

Corregedoria de Justiça na Central de Polícia, mandei todos os documentos, 

fttògfòfia; fita, tildo e mé cbfoquei como testemunha, fui ouvida, eu, o Pr. Rodrigo e 

| 8 ôSctoa;-Pofc|úe 0§ direitos humartoè é muito bom gritar , mas tem que provar, tem 

fííf ajudar. Então a Execuçáo ^enal está de mãos dadas nessa luta. Mas também é 

yrrta convocação de consciência Porque à gente denuncia, a gente tem que ter a 

mtò?ma força pam que a Justiça tealníéhte seja aplicada. Dizer sem provar nâo ê 

cl1i0^ Era só isso qUê eú queria dizer ê que os representantes não digam: 'doutora, 

Mê mu dizer meti nome porque eu h&o quem entrar nesse negócio". Como é que 

t .peda<fiáwr filétiça sem prova? Ehíâo nesse momento eu aproveito, vocês, 

: k tósrisoteé da eaute, safoám que qitem ia* uma opção por urna causa, realmente é 

| f pifi fettar de ffiàêá dâcfaè até ú final Ê murtò fácil um telefonema dizendo: "doutora, 

[ l vã fá fio présfdíé qli# houve isso. feU Vf. Mas rtâo quer dizer ria justiça. Onde fica a 

Justiça? Fica m crítica daqueles que hão tem coragem de assegurar o que diz. Ê por 

Isso que hesse momento a vocês que encaparam essa causa, mas encapem de 

; coração. Se o Brasil continuar com medo, ele não vai sair dessa crise. Da crise 

1 maior que assola o hõssò pais, qué è â crise moral Nós temos que dar a volta por 

; tímâ è fàz&r com qiíé á juèírça seja acreditada em nosso país. 

I Ó ; §8t PRESIDENTE DEPUTADO fANTÔNtO tVO) 

4! -.[ Corria palavra o Dotrtor^fVàkfo para as considerações gerais. 

Ò Sft, Dft» fttVAL&O TARGINO DA COStA 

Gostaria de agradecer b apoio desta Casa aqui recebido, da Comissão de 

'■:■;; .DHféítóà Humahos, de todas às autoridades presentes e acrescentar uma coisa 
i concreta, forque por exemplo, para provar o atentado grande aos direitos humanos. 
;; Hm Secretária existem dois cifros para transportarem os presos. São duas 
i Mitsubish, caritos importados ê que oferecem o maior conforto aos policiais, aos 
I ájjenteSr màs na parte qUe vai íeVar os presos é apenas um cubículo metálico, de 
i CéfCâ de 4Ócm dê altura, que muito mai dá para o preso se manter ali, mesmo de 

eèèoms OU huma posrçâo inadequada Então quando transporta o preso por 

exeitípfo, para outro estado, ête Vai nèSèé Carro. Tem um aqui em João Pessoa e 
' j. outro em Campina Grande no Serrotâo. É vwb caixa metálica, onde o preso fica sem 

áè mertos respirar. E muitas vezes os motoristas me disseram, que eram obrigados 
: à pútàt é carro, abrisse a porta para que o preso respirasse, não morresse no 

trajéto. Èntâo* esses carros deveriam ser tirados de circulação. Porque não 
^plêfêmn heríhurríã condido de vida ao preso que nele é transportado. 

... Btí soficftei advogado porquê eu já recorri a uma gama de advogados aqui 
< em Mào lPè*goâ. Por SXémpfo, èu ftir procurar o advogado Marcos Pires, fui 
^: âtentíf€f0 pèb 'é Dn Feífpè é quando êú fné sentei na cadeira efe disse: "oh rapaz, eu 

mo estàQrttrel agdtà mesmo corri d governadora Éntôo n8o dá para ter um caso 
I coram o Estado. Os advogados, aqui, efes de um modo geral, não 
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: ; pega esse tipo de causa. Então foi por isso um advogado específico da &em de 

, direitos humanos, que tenha a coragem de pegar a causa e ir até o fim. Não largar 

h : ^ se yertder pôra o próprio Estado. Eu mesmo tenho um advogado mas n8o é da 

j^âreá dê direítòé humanos, eleja sabe de tudo isso, mas não pode me acompanhar 

corno ndvdgadò, porque ele hêo experiência na área de direitos humanos específica 

; pBm tm®t teso âtê fim. Então è kéú què êu tenho a dfeer. 

! ,' &-9 R,.PREglDÉNTE DEPUt ÀDQ tÂUTÒmo ÍVQ1 

Com a palavra O Dr, OScgír Gatíca r Movimento Nacional dos nireitn* 

/Humanos.; 

1 O §B» PR* OSCAft GATICÀ ■■;■; 

Rapidamente para dizer que etn pdmeiro lugar, no caso de tortura como já foi 

mimo aqui ánfes, é muúo drficlf provar, fe para isso é preciso ter coragem a 

f : -y testemunha é é motivo de grande admiração para mim, a coragem que tiveram 

H êmm p^éoas, armadora Colete, o Dr. Rfvafdo e a Jufza que vem aqui mostrar 

;;;; : Qte aimiá ê ptísfeívet acreditar ha magistratura judicial, tão criticada nos últimos 

^•tefflpoé ^ st» ÒfttissSa Realmente omissão, porque ela se neqa permanentemente 
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R f â.cftenbr â temática doè direitos humanos. Eu costumo dfeer em todos os lugares 
m mtéé'mà mâ qtil* estado brâísiteirõ nos Oltimos trinta anos, tem se destacado por 
t sM xfàf&àà externa Considerada cbmo uma das melhores do mundo e Bmúa continua 
i^j áèètm. ^drttílé, a imagem que o Brasil vende fá fora permite que homem como o 
l^!Mffr^ que obviamente fof um lutador no tempo úb Ditadura, 

',:;_; más que representa hoje um estado brasileiro sai fá fora vendendo o Brasil que nâo 
j ■■} ;; êxtetet què nós Sabemos que é outro, ássím corno os políticos paraibanos ... 



Continua na 15 â Parte, 
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O SENHOR OSCAR GATICA: 

...assim que os políticos paraibanos, ainda defende à nível nacional 

A Paraíba esta cheia de violência, escândalo, e mentiras. 

Eu sou um dos que forma parte do Programa Nacional de Proteção 
a Testemunha, criado pelo Ministério da Justiça. 

É mentira que a Paraíba existe um programa Nacional de Proteção 
a Testemunha, eu posso dizer isso, e vocês podem conferir, e repito, 
que a Paraíba não existe um Programa de Proteção a Testemunha. 

Aqui existe uma fundação criada para secretário, para captar 
recursos, do Ministério da Justiça, e até agora desconheço se estar 
defendendo alguém. Porque o verdadeiro Programa de Proteção a 
Testemunha, não pode ser inaceitável que esteja protegendo o 
funcionário. 

Então, não acreditamos que há necessidade de ter ação concretas 
que apontem a responsabilidade de quem tem a sua maior 
responsabilidade, que é o representante maior do estado, ou seja, o 
Governador do Estado, a ele que deve ser cobrada as providências 
necessárias. 

O Movimento Nacional de Direitos Humano, deve ser apontada a 
essa meta, porque, quando as denúncias chegarem, aos organismos 
internacionais, ao Brasil, esse signatário, desse compromisso, tá 
obrigado a cumpri-lo. 

Principal responsável por essas providências é o representante do 
governo brasileiro, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, ele vai 
pedir providência ao governador do Estado da Paraíba. 

O Sistema de Segurança não funciona neste Estado, sai um 
Secretário, entra outro pior. 

É necessário que tome providência imediata, eu já disse o que o 
movimento vai fazer. 

É esse a mensagem do Movimento Nacional dos direitos Humanos. 

Muito obrigado 

O SENHOR PRESIDENTE ( Deputado António Ivo); 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerramos esta 
ées&ão, é com certeza, a Paraíba inteira vai tomar conhecimento, 
porque nós acreditamos nos órgão da Imprensa, vão dá maior 
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divulgação, este fato realmente merece que todo estado tome 
conhecimento. 

O Dr. Auditor, receba a nossa solidariedade, sessão, comissão, 
como também desta Casa, vá enfrente, nós precisamos de homens que 
tome atitude, o senhor vem tomando, para desmascaramos os bandidos 
deste estado, e deste país. 

Não é demais reforçar, num governo sério, cidadão como este 
jamais pode ser secretário. 
Esta encerrada a sessão. 



Fim 
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